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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2005, 2006
PAF. NULIDADE DA AUATUACAO. VICIO FORMAL. NAO OCORRENCIA.

Somente ensejam a nulidade do lancamento os atos e termos lavrados por
pessoa incompetente e os despachos e decisdes proferidas por autoridade
incompetente ou com pretericdao do direito de defesa.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA. QUEBRA DO
SIGILO BANCARIO. NULIDADE. NAO OCORRENCIA.

A Receita Federal, por meio de seus agentes fiscais, pode solicitar
diretamente as instituicdes financeiras extratos bancarios
independentemente de autorizagao judicial, sem que isso caracterize
quebra do sigilo bancario, ao teor da LC n? 105/2001.
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OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA. SUMULA CARF N2 26.

A presuncao legal de omissdao de rendimentos tributdveis, prevista no art.
42 da Lei n2 9.430/96, autoriza o lancamento com base em depdsitos
bancarios para os quais o titular, regularmente intimado, ndo comprove a
origem dos recursos utilizados nessas operacdes mediante documentacao
habil e idénea.

Ausente a demonstracdo da origem dos recursos depositados em
instituicoes financeiras, correta é a presuncao de omissao de rendimentos,
restando licita a caracterizacao dos depdsitos bancdrios ndo comprovados
como rendimentos.

MULTA DE OFiCIO PREVISAO LEGAL. INCIDENCIA.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2005, 2006
			 
				 PAF. NULIDADE DA AUATUAÇÃO. VÍCIO FORMAL. NÃO OCORRÊNCIA.
				 Somente ensejam a nulidade do lançamento os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidas por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. QUEBRA DO SIGILO BANCÁRIO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
				 A Receita Federal, por meio de seus agentes fiscais, pode solicitar diretamente às instituições financeiras extratos bancários independentemente de autorização judicial, sem que isso caracterize quebra do sigilo bancário, ao teor da LC nº 105/2001.
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. SÚMULA CARF Nº 26.
				 A presunção legal de omissão de rendimentos tributáveis, prevista no art. 42 da Lei nº 9.430/96, autoriza o lançamento com base em depósitos bancários para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove a origem dos recursos utilizados nessas operações mediante documentação hábil e idônea. 
				 Ausente a demonstração da origem dos recursos depositados em instituições financeiras, correta é a presunção de omissão de rendimentos, restando lícita a caracterização dos depósitos bancários não comprovados como rendimentos.
				 MULTA DE OFÍCIO PREVISÃO LEGAL. INCIDÊNCIA.  
				 A multa de ofício tem como base legal o art. 44, inciso I, da Lei 9.430/96, segundo o qual, nos casos de lançamento de ofício, será aplicada a multa de 75% sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição.
				 JUROS DE MORA À TAXA SELIC. APLICABILIDADE. 
				 Os juros calculados pela Taxa Selic são aplicáveis aos créditos tributários não pagos no prazo de vencimento consoante previsão do art. 161, § 1º, do CTN, artigo 13 da Lei nº 9.065/95, art. 61 da Lei nº.9.430/96 e Súmulas nº 4 e 108 do CARF.
				 PAF. ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SÚMULA CARF Nº 2.  
				 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade ou ilegalidade de lei tributária.
				 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade.
				 PAF. DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
				 As decisões administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão aquele objeto da decisão, à exceção das decisões do STF deliberando sobre a inconstitucionalidade da legislação.
				 PAF. DILAÇÃO PROBATÓRIA. PEDIDO DE DILIGÊNCIA, PERÍCIA OU PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS. 
				 Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os argumentos de defesa de maneira a não deixar dúvida sobre o que se pretende demonstrar.
				 Presentes os elementos de convicção necessários à solução da lide, despiciendo o pedido de dilação probatória formulado.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto - Relator
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima (Presidente), Raimundo Cassio Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida (fls. 340/373):
		 Trata o presente processo de crédito tributário constituído por meio do Auto de Infração às fls. 290/298, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física dos anos calendário 2005 e 2006 e exercícios 2006 e 2007, no valor total de R$ 224.535,99, assim composto:
		 /
		 Decorreu o citado lançamento da ação fiscal levada a efeito junto ao contribuinte, conforme pormenorizado no Termo de Verificação Fiscal de fls. 300/305 e na Descrição dos Fatos de fls. 295/297. 
		 Do procedimento fiscal descrito no Termo de Verificação Fiscal, deve ser destacado que: 
		 - a presente fiscalização teve início após ter-se constatado em outra ação fiscal que o interessado era co-titular com o Sr. Adelino Fernandes Valente nas contas abaixo listadas, nos anos-calendário de 2005 e 2006:
		 /
		 /
		 - foi aberto o MPF relativo ao contribuinte Adelino Fernandes Valente para verificação de movimentação financeira incompatível com os rendimentos informados nas Declarações de Ajuste Anual (DAA) dos Exercícios 2006 e 2007; 
		 - no presente processo, foram ocultadas das intimações e respostas do contribuinte Adelino Fernandes Valente as informações de terceiros envolvidos na fiscalização; 
		 - em 11/09/2009, o contribuinte Adelino Fernandes Valente foi cientificado do Termo de Início de Procedimento Fiscal de fls. 19/21 (AR à fl. 22), através do qual foram solicitadas: 
		 i) cópias de extratos bancários de contas correntes, cadernetas de poupança e aplicações financeiras existentes em seu nome e no de dependentes em instituições financeiras relacionadas no Termo, e em outras porventura existentes, no período de janeiro de 2005 a dezembro de 2006; bem como comprovação através de documentação hábil e idônea da origem dos recursos depositados nas instituições financeiras nas quais possuía contas bancárias e informações acerca de co-titulares nas contas bancárias. 
		 - foi solicitada pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente dilação do prazo para apresentação de documentos em função da greve dos bancos, tendo sido deferido o pedido; 
		 - nova solicitação de dilação de prazo para apresentação de documentos foi requerida pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente e indeferida pela fiscalização; 
		 - os extratos bancários foram solicitados diretamente às instituições financeiras conforme Requisição de Informações de Movimentação Financeira (fls. 23/194); 
		 - do exame da documentação enviada, verificou-se a existência de contas bancárias em que o contribuinte Adelino Fernandes Valente possuía co-titulares; 
		 - foi lavrado Termo para que o contribuinte Adelino Fernandes Valente prestasse esclarecimentos acerca da origem dos créditos nas contas bancárias (fls. 195/201); 
		 - intimado a prestar informações (fls. 202/206), em 04/01/2010 (AR à fl. 208), o interessado enviou resposta com justificativas e cópias simples de documentos (fls. 209/273); 
		 - o contribuinte Adelino Fernandes Valente respondeu à intimação às fls. 274/281, alegando, em síntese, que: 
		 i) devido ao tempo decorrido, encontrou dificuldades para relembrar os itens questionados; 
		 ii) como a documentação solicitada e as instituições financeiras situam-se em outras localidades, teve dificuldades em fornecer a resposta; 
		 iii) possui várias contas bancárias que aparentemente demonstram movimentação expressiva, porém são recursos próprios, oriundos de sua Pessoa Jurídica, ou da atividade rural, aplicados em suas contas bancárias com a finalidade de obter uma melhor rentabilidade; 
		 iv) que fez empréstimos em nome de uma entidade para cobrir prejuízos de outra, porém a movimentação efetuada entre as contas já sofreu tributação; 
		 v) as contas conjuntas com o Sr. João Cássio Muniz, do Banco da Amazônia, foram abertas para dar suporte aos movimentos realizados pela fazenda. 
		 - para os anos-calendário de 2005 e 2006, foram relacionados os objetos do lançamento, numerados em tabelas (vide fls. 302/304), tendo sido excluídos, com base nos extratos bancários e na resposta apresentada, alguns depósitos relativos a cheques devolvidos, empréstimos, estornos ou movimentação entre contas da mesma titularidade; 
		 - das tabelas de fls. 302/304, foi salientado pela fiscalização: 
		 Créditos da Conta Poupança nº 10500-7, Agência nº 2228-4, conjunta com Adelino Fernandes Valente - Banco Bradesco (fl. 74) 
		 - com relação à justificativa do interessado de que o crédito se refere ao cheque nº 311577 da conta corrente nº 07.700.0 do Banco da Amazônia, entendeu a fiscalização que, pelo histórico do extrato, o depósito foi efetuado em dinheiro (fl. 74); 
		 Créditos da Conta Corrente nº 10500-7, Agência nº 7846-6, conjunta com Adelino Fernandes Valente - Banco Bradesco (fls. 42 a 63)
		 - com relação à justificativa do interessado de que o crédito se refere à venda de bovino, conforme Nota Fiscal nº 10, entendeu a fiscalização que a citada nota (fl. 360), emitida em 15/06/2005, ampara uma transação no valor de R$ 3.840,00, não sendo hábil para esclarecer o depósito em questão, representando, desta forma, um depósito de origem não comprovada; 
		 - para coleta de maiores informações, foi emitida diligência à empresa Rondofrigo, entretanto, a correspondência foi devolvida (fls. 286/289). 
		 Créditos da Conta Poupança nº 10500-7, Agência nº 784-6, conjunta com Adelino Fernandes Valente - Banco Bradesco (fls. 64 a 66)
		 - com relação à afirmação do interessado de que créditos correspondem a recursos próprios, entendeu a fiscalização que não foi apresentada documentação comprobatória que justificasse o alegado; 
		 - com relação à justificativa do interessado de que crédito corresponde à venda de um apartamento, não foi juntada nenhuma documentação comprobatória. 
		 Créditos da Conta Poupança nº 307-7, Agência nº 32204, conjunta com Adelino Fernandes Valente - Banco Bradesco (fls. 91 a 94)
		 - com relação à afirmação do interessado de que créditos correspondem a valores que possuía em domicílio, conforme sua DAA, concluiu a fiscalização que não foi apresentada documentação comprobatória que justificasse o alegado; 
		 - com relação à afirmação do interessado de que créditos correspondem à transação efetuada com a empresa Incorp. e Participações De Valente Ltda., concluiu a fiscalização que não foi apresentada documentação que comprovasse a transação;
		 - com relação à afirmação do interessado de que créditos correspondem à devolução de empréstimo efetuado à empresa Incorp. e Participações De Valente Ltda., concluiu a fiscalização que não foi apresentada documentação que comprovasse a transação; 
		 - com relação à justificativa do interessado de que créditos correspondem a recursos próprios, concluiu a fiscalização que não foi apresentada qualquer documentação; 
		 - com relação à justificativa do interessado de que créditos correspondem a produtos negociados da fazenda, destacou a fiscalização que nenhuma documentação foi apresentada; 
		 - para coleta de maiores informações, foi emitida diligência à empresa Imcompal Comercial Ltda., entretanto, a correspondência foi devolvida (fls. 282/285); 
		 - há valor relativo a crédito não justificado pelo interessado; 
		 - com relação à justificativa do interessado de que crédito corresponde à “valor depositado pela Fabluz Promoção E. Ltda...!!!”, concluiu a fiscalização que não houve a juntada da documentação comprobatória do alegado. 
		 Assim, conforme legislação de regência da matéria, foi apurada a Omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depósito ou de investimento, mantida(s) em instituição (ões) financeira(s), em relação aos quais o sujeito passivo, regularmente intimado, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, no valor total de R$ 275.102,07, no período base 2005, e R$ 93.946,33, no período base de 2006. 
		 O demonstrativo de apuração do imposto devido encontra-se às fls. 290/291 e o de multa e juros de mora à fl. 292.
		 Cientificado do lançamento em 19/11/2010 (AR à fl. 335 e histórico do objeto dos Correios à fl. 336), o interessado apresentou impugnação em 16/12/2010, às 312/327, na qual foi contestado integralmente o lançamento. 
		 Foi alegado em síntese que: 
		 - o lançamento merece ser reformado; 
		 I - Síntese Fática 
		 - discorre acerca do procedimento fiscal; 
		 - o indeferimento do novo pedido de dilação de prazo feito pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente, cerceou a defesa do autuado, fato que levou à quebra do seu sigilo fiscal, por meio de RMF; 
		 - com as justificativas apresentadas “a autoridade seguiu a identificar a movimentação discricionariamente apontada, e ainda, a supostamente justificá-los, item a item, com fundamentação legal ordinária, os quais entende, em sua maioria, desprovidos de comprovação idônea, e, portanto, passíveis de tributação de multa e juros de mora”; 
		 - conforme procuração anexada, os dados do processo administrativo fiscal em face do contribuinte Adelino Fernandes Valente, mesmo que sob sigilo, foram utilizados na presente defesa, com a sua devida concordância, “possibilitando a autoridade fiscal julgadora para dele fazer uso, se necessário”; 
		 II – Direito
		 - o auto de infração padece de razão jurídica para a devida continuação do ciclo de positivação jurídica, pois não houve, para todos os efeitos legais, o devido acréscimo de renda e ganho de capital necessários para a tributação por meio de lançamento de ofício relativo ao IRPF, com juros e multa de mora; 
		 - se houve, de fato, ganho de riqueza nova, essa foi devidamente comprovada e demonstrada na Declaração de Ajuste Anual (DAA); 
		 - portanto, deve ser declarado nulo o lançamento, ou senão, reapreciado; 
		 a) Quebra de Sigilo Bancário
		 - impugna-se a forma como foi realizada a quebra do sigilo bancário, determinando-se a revisão da necessidade e eventuais ilicitudes ou vícios de formalidades materiais ou formais; 
		 - a matéria encontra respaldo na Constituição Federal e deve ser abordada em atenção ao devido cumprimento legal, face aos princípios do direito administrativo e garantias fundamentais constitucionais; 
		 - mister é a impugnação da quebra do sigilo fiscal em face de sua desnecessidade frente a regular DAA, conforme se demonstrará, a inexistência de acréscimo de riqueza e desnecessidade de multa e juros, enquanto normas acessórias; 
		 b) Nulidade das Intimações
		 - impugna-se a forma pela qual se realizaram as intimações, uma vez que o interessado só tomou ciência do processo por terceiros, em desobediência à formalidade exigida; 
		 - o Aviso de Recebimento confirma que alguém recebeu o correio, mas padece de melhor segurança jurídica com relação ao recebimento da intimação em si; 
		 - foi cerceado o direito de ter sido notificado pessoalmente, perante a autoridade fiscal, incorrendo em prejuízo na contagem do seu prazo para recurso; 
		 - o aviso de recebimento confirma que alguém recebeu a correspondência, mas padece de maior segurança jurídica com relação ao recebimento da intimação em si; 
		 - em um processo administrativo que envolve uma alta tributação, “demandar pela intimação por correio, porém acompanhada de pedido comparecimento do contribuinte perante à Receita Federal, é mister”; 
		 - ainda, deveria ter sido cientificado pessoalmente do auto de infração, sob pena de extravio e violação da segurança jurídica necessária a um processo como este; 
		 c) Retirada de Lucros da Empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda.
		 - deve ser considerado que o contribuinte Adelino Fernandes Valente realizava periodicamente depósitos de seus lucros nas contas correntes, fato que foi abordado e demonstrado na defesa de seu processo administrativo fiscal;
		 - do exame dos documentos juntados no processo fiscal do contribuinte Adelino Fernandes Valente, em especial dos Livro Caixa e Razão, observa-se que, como sócio majoritário e administrativo, retirou da empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda., durante o período investigado, quantias que abarcam o crédito financeiro depositado em suas contas e constantes do auto de infração; 
		 - às fls. 396 do processo fiscal do contribuinte Adelino Fernandes Valente, vê-se que foi repassado para o referido contribuinte, sob a forma de lucro, o montante de R$ 509.000,00, livre de tributação, devidamente escriturado; 
		 - tal valor, depositado em conta corrente e de poupança do contribuinte Adelino Fernandes Valente, em conformidade com a legislação tributária do IRPJ, em se tratando de regime de lucro real, não deve, sob pena de ocorrência de bis in idem, subsumir-se ao IRPF; 
		 - nesta esteira, no ano calendário de 2006, foi retirado o montante de R$ 194.960,92 da referida empresa, comprovando, mais uma vez, saques em dinheiro em favor do contribuinte Adelino Fernandes Valente que foram deslocados para suas contas correntes; 
		 - portanto, tem-se o valor de R$ 703.960,92 movimentados do caixa da Pessoa Jurídica para o contribuinte Adelino Fernandes Valente; 
		 - a retirada da empresa como lucro ou empréstimo é livre da incidência de imposto de renda, o qual já foi devidamente tributado na fonte; 
		 - não se trata de riqueza nova, uma vez que as retiradas foram feitas conforme a lei, não houve ganho de capital nem materialidade pra a incidência de tributo; 
		 - deve ser incluído, ainda, o montante de dinheiro declarado que o contribuinte Adelino Fernandes Valente confirma ter em sua residência, no valor de R$ 170.254,00 (em 2005) e, no valor de R$ 202.365,00 (em 2006); 
		 - “são inúmeros os depósitos em dinheiro nas contas do contribuinte em questão que são de sua autoria, os quais estão sendo considerados riqueza nova”; 
		 - entender de forma diferente é violar os princípios do devido processo legal, da segurança jurídica, a estabilidade das relações sociais, econômicas e financeiras; 
		 - ademais, condicionar novamente estes valores à nova tributação, sem falar na cobrança de multa e juros enquanto normas acessórias, viola os princípios da legalidade e da presunção de inocência, uma vez que não existe lei que determine ao contribuinte a identificação de todo depósito em conta corrente, sendo que a aplicação defendida pela doutrina se dá no campo probatório; 
		 - conforme presunção de inocência, o ônus de provar a veracidade dos fatos que são imputados ao interessado é do Fisco e se permanecem dúvidas após a apreciação das provas produzidas, deve a questão ser decidida em favor do contribuinte; 
		 - se o Fisco dispõe de meios para obter os extratos bancários, por meio de quebra de sigilo fiscal, por que não obteve as cópias microfilmadas dos cheques depositados na conta corrente do contribuinte Adelino Fernandes Valente para definir, com exatidão, a origem dos eventos financeiros? 
		 - ademais, conforme Livros Caixa, somado aos Livros Caixa da fazenda do contribuinte Adelino Fernandes Valente, os valores declarados de imposto de renda são fidedignos à variação de riqueza encontrada nas suas contas correntes e em suas demais propriedades; 
		 - outrossim, observa-se no Termo de Verificação Fiscal do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente que há inúmeros depósitos de dinheiro em seu favor, demonstrando o já alegado e explicado: que os valores pertencem ao contribuinte Adelino Fernandes Valente, depositados em suas contas correntes, conforme art. 807 do RIR e art. 10 da Lei nº 9.249/1995; 
		 - desta maneira, imputar ao co-titular a tributação destes valores não é só indevido, como ilegítimo, “pois foi omisso em sua movimentação, tornando inexigível o crédito tributário em questão. Portanto, requer-se a nulidade do processo administrativo fiscal”; 
		 d) Venda de Imóvel – Inexistência de Acréscimo de Renda ou Ganho de Capital
		 - houve, de fato, a venda de apartamento para Maria Helena Corrêa, conforme documentos anexados e justificado pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente no decorrer do processo administrativo fiscal; 
		 - na DAA do Exercício de 2004 do contribuinte Adelino Fernandes Valente houve a transferência de imóvel deste para sua empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda., assim descrito: 
		 Participação de 50% no capital social da empresa Incorporações e Participações De Valente Ltda., CNPJ 05558894/0001-53, fundada em 06/01/2003 em Curitiba PR transferido imóveis para empresa em 2004 no valor de R$ 78.500,00, alteração de contrato em 2005. 
		 - as transferências foram devidamente averbadas na escritura, de matrícula nº 34.616, junto ao cartório de Registro de Imóveis de Curitiba-Paraná; 
		 - portanto, comprovam-se as transações no valor de R$ 75.000,00, prevista na conta poupança nº 10500-7, Agência 784-6 do Banco Bradesco, e ainda, de R$ 15.000,00 no Banco Real, conta corrente nº 05713743, Agência 0355, em favor do co-titular, jamais do presente impugnante, fato que leva à nulidade do auto de infração; 
		 - se entender por devida a tributação do ganho de capital relativa ao imóvel em questão, deve-se aplicar a alíquota mais favorável ao contribuinte Adelino Fernandes Valente e vigente à época, a qual estipula a alíquota de 15%; 
		 - por estas razões, pede-se a nulidade do presente auto de infração, ou senão, a reapreciação do crédito tributário a ser constituído; 
		 e) Fazenda Império
		 - o Livro Caixa da fazenda do contribuinte Adelino Fernandes Valente não foi analisado com a devida atenção, “fato que leva a impugnação da sua omissão na análise do crédito tributário a ser constituído ainda sem definitividade e do alegado acréscimo de riqueza”; 
		 - houve grandes somas de transferências entre as contas correntes do contribuinte Adelino Fernandes Valente, frente aos prejuízos comprovados, que não só demandaram empréstimos, como depósitos em dinheiro; 
		 - em acréscimo ao princípio da inocência, se o contribuinte Adelino Fernandes Valente faz empréstimo para resguardar a saúde financeira da sua fazenda, por quais motivos utiliza a mesma conta para omitir riquezas novas? 
		 - “explica-se simplesmente que as contas justificam o faturamento e disponibilidade financeira, porvir, e não disponibilidade econômica de fato”;
		 f) Movimentação Financeira Tributada
		 - impugna-se a seleção de eventos com a qual se realizou o arbitramento pela fiscalização; 
		 - após análise dos processos de ambos contribuintes, a autoridade autuante não esgotou as possibilidades de fiscalização para saber se todos os eventos financeiros eram passíveis de tributação, demonstrando cerceamento do direito de defesa e, “por consequência, na necessidade da nulidade do auto de infração de ambos, uma vez que fatos e eventos escaparam ao crivo do processo administrativo, quando poderiam ter sido conhecidos”; 
		 - se se pode determinar com precisão quem realizou os depósitos, pode-se concluir pela ilegitimidade do presente impugnante com relação à movimentação financeira; 
		 - vale dizer que a fiscalização poderia ter solicitado a cópia dos microfilmes dos cheques na oportunidade em que requereu os extratos bancários, ou qualquer outro comprovante que pudesse contribuir com as alegações dos contribuintes; 
		 - desta maneira, requer-se o cancelamento do lançamento, em face dos vícios materiais e formais; 
		 g) Multa de Caráter Confiscatório
		 - refuta-se a imposição sancionatória, vez que excede a natureza educacional da multa e toma o viés de confisco, violando preceito constitucional e garantias fundamentais, como o devido processo legal e a ampla defesa; 
		 - exige-se a diminuição para patamares razoáveis da multa de 75%, prevista no art. 44 da Lei 9.430/1996, por ser de caráter confiscatório e não educacional; 
		 - uma vez que o art. 59 da Lei nº 8.383/1991 prescreve que os tributos e contribuições que não forem pagos até a data do vencimento, ficarão sujeitos à multa de mora de 20%, e analisando-se os art. 106 e 112 do CTN, entende-se que a lei mais benéfica deve ser sempre aplicada ao contribuinte; 
		 - entendendo que há inúmeras previsões legais que possibilitam a diminuição da multa de caráter confiscatório, a exemplo do art. 84 da Lei nº 8.981/1995, com fundamento no princípio da segurança jurídica, da presunção de inocência, da retroatividade da lei mais benéfica ao contribuinte, deve-se aplicar o art. 112 do CTN em favor do interessado para patamares mínimos; 
		 h) Juros de Mora
		 - necessitam de reparos os juros de mora, os quais se demonstram ilegais e deveras exagerado; 
		 - por fim, requer o interessado a expedição de ofício aos bancos em que possui conta para solicitar os cheques microfilmados, com o intuito de comprovar a origem dos depósitos, sob pena de cerceamento de defesa. 
		 É o relatório.   
		 A decisão de primeira instância, por unanimidade, manteve o crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Exercício: 2006, 2007 
		 NULIDADE DO LANÇAMENTO. 
		 Não restando comprovada a incompetência do autuante nem a ocorrência de preterição do direito de defesa, não há que se falar em nulidade do lançamento. 
		 NOTIFICAÇÃO VIA AVISO POSTAL. 
		 Considera-se recebida a correspondência fiscal enviada através de aviso postal com prova de recebimento, na data de sua entrega no domicílio do sujeito passivo, confirmada com a assinatura do recebedor, ainda que este não seja o representante legal do destinatário.
		 SIGILO BANCÁRIO. EXAME DE EXTRATOS. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 
		 É lícito ao Fisco examinar informações relativas ao contribuinte, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis, independentemente de autorização judicial. 
		 REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA - RMF. 
		 A RMF é procedimento que objetiva viabilizar o ato fiscalizatório e deve seguir as exigências previstas na legislação tributária. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO DE OMISSÃO DE RENDIMENTOS. 
		 Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, a Lei nº 9.430, de 1996, em seu art. 42, autoriza a presunção de omissão de rendimentos com base nos valores depositados em conta bancária para os quais o titular, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CONTA CONJUNTA. 
		 Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. COMPROVAÇÃO. 
		 Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos devem ser analisados separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual, com apresentação de documentos que demonstrem a sua origem, com indicação de datas e valores coincidentes. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DISPONIBILIDADES. 
		 A sistemática de apuração de omissão de rendimentos por meio de depósitos bancários não se confunde em absoluto com a verificação de variação patrimonial. Assim, não há fundamento na utilização genérica das disponibilidades anteriores como saldo de caixa. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. 
		 Não há de ser acatada a alegação de que a origem dos depósitos bancários está associada a valores que teriam sido recebidos a título de lucros distribuídos (rendimentos isentos) quando as provas constantes dos autos não atestam ter havido a efetiva distribuição, na forma prevista na legislação, mormente quando tal fato não foi consignado nem nas Declarações de Ajuste Anual (DAA) entregues, nem nas Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) entregues pela pessoa jurídica. 
		 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. RECEITA DA ATIVIDADE RURAL. 
		 Para que seja aceita como origem de depósito bancário, a receita da atividade rural deve apresentar correlação de data e valor com os depósitos existentes em conta corrente e estar comprovada por documentação hábil e idônea. 
		 ÔNUS DA PROVA. 
		 Por força de presunção legal, cabe ao contribuinte o ônus de provar as origens dos recursos que justifiquem os depósitos em contas junto a instituições financeiras. 
		 DA MULTA DE OFÍCIO LANÇADA. 
		 Nos casos de lançamento de ofício, aplica-se a multa de 75% sobre o imposto nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaração e nos de declaração inexata. 
		 JUROS DE MORA - APLICABILIDADE DA TAXA SELIC. 
		 É cabível a cobrança de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic), por expressa previsão legal. 
		 LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE. 
		 Não cabe a órgão administrativo apreciar arguição de legalidade ou constitucionalidade de leis ou atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judiciário, sendo a autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de lançamento vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
		 Cientificado da decisão, em 11/06/2015 (fls. 378), o contribuinte, por procurador habilitado interpôs, em 06/07/2015, recurso voluntário (fls. 382/402), insurgindo-se contra a manutenção da autuação, repisando as alegações da peça impugnatória e trazendo outros argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tópicos: I – Síntese Fática; II – Das razões de reforma do acórdão a quo: II.I – Do pedido “e” da impugnação à Câmara Julgadora - Não conhecimento/nulidade de julgamento; II.II – Da presunção legal - Extratos bancário enquanto único indício de prova - Inconstitucionalidade/ilegalidade; II.IV – Patrimônio a descoberto - Vício material - enquadramento equivocado do artigo 42 da Lei 9.430/1996; II.V – Quebra de sigilo bancário; II.VI – Multa de caráter confiscatório; II.VII – Dos juros de mora; II.VIII – Da sustentação oral;   III – Quebra do sigilo bancário – Descumprimento de ordem judicial – Cerceamento de defesa – Falta de motivação – Inconstitucionalidade da lei complementar 105/2001 (Quebra de sigilo bancário sem prévia autorização judicial): III – a – Descumprimento judicial; III – b – Cerceamento do direito de defesa – Falta de motivação; III – c – Ausência de autorização judicial; IV – Violação do art. 52, inciso XXXVI, da Constituição Federal – Irretroatividade da LC 105; V – Mérito – Presunção legal estabelecida pelo art. 42 da Lei 9.430/96 – Justificativa para os depósitos; V – Justificativa dos Depósitos. Cita jurisprudência administrativa para motivar as pretensões recursais. Requer, ao final, a) o conhecimento do recurso; b) preliminarmente, o reconhecimento da nulidade de julgamento por não conhecer de todos os pedidos da impugnação; c) no mérito, a anulação da autuação, a respeito da presunção legal e do equívoco no enquadramento legal, posto se tratar o presente caso de patrimônio a descoberto; d) a redução da multa a patamares mínimos, conforme determinação legal e orientação jurisprudencial; e) a substituição da taxa SELIC por outra menos onerosa; f) a intimação do contribuinte para realização sustentação oral, sob pena de nulidade por cerceamento de defesa; g) sejam oficiados os bancos em que o autuado possui contas, para trazer aos autos cópia dos comprovantes de depósito/cheques microfilmados, visando a comprovação da origem dos depósitos, sob pena de cerceamento de defesa.
		 Instrui a peça recursal com os documentos de fls. 403/408.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
		 Admissibilidade
		 O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razão por que dele conheço e passo à sua análise.
		 Preliminares
		 As alegações trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se confundem com as razões de mérito, e com ele serão apreciadas.
		 Mérito
		 Da omissão de rendimentos apurada - dos depósitos bancários de origem não comprovada:
		 O litígio recai sobre a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada, nos valores de R$ 275.102,07 (AC/2005) e R$ 93.946,33 (AC/2006), apurada em sede de verificação das obrigações tributárias relativas aos exercícios de 2006 e 2007, importando na apuração do imposto suplementar de R$ 101.488,31, a ser acrescido dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova análise do processado, no sentido do afastamento da infração apurada.
		 Pois bem. Em que pese as alegações trazidas, do cotejo dos documentos carreados, aliado aos fundamentos traçados no voto condutor da decisão recorrida (fls. 340/373) e atendo-se às informações contidas no auto de infração e no termo de verificação fiscal (fls. 290/305), não há como prosperar a pretensão recursal.
		 Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, não trouxe novas razões hábeis contundentes a modificar o julgado – limitando-se basicamente em repisar as alegações preliminares e meritórias suscitadas na peça impugnatória, as quais foram detidamente apreciadas pela DRJ/RJ1 – me convenço do acerto da decisão recorrida, pelo que adoto como razão de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 355/368), mediante transcrição dos excertos abaixo, à luz do disposto no art. 114, § 12, I da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF): 
		 Da sujeição tributária passiva 
		 Destaca o interessado que como se pode determinar com precisão quem realizou os depósitos, pode-se concluir pela sua ilegitimidade com relação à movimentação financeira. 
		 Do exame dos autos, adianta-se que não restou comprovada a insujeição tributária passiva do interessado, todavia é oportuno que tal matéria seja analisada adiante, após a consignação de esclarecimentos meritórios, especialmente quanto à legislação que suporta o lançamento de omissão de rendimentos oriundo de depósitos bancários de origem não justificada. 
		 Sigilo Bancário e RMF 
		 No que concerne à obtenção dos dados relativos à movimentação bancária, o art. 38 da Lei nº 4.595/1964, já autorizava a ação fiscal, conforme se depreende de sua leitura:
		  “Art. 38. As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 
		 (...) 
		 § 5º Os agentes fiscais tributários do Ministério da Fazenda e dos Estados somente poderão proceder a exame de documentos, livros e registros de contas de depósitos quando houver processo instaurado e os mesmos forem considerados indispensáveis pela autoridade competente. 
		 § 6º O disposto no parágrafo anterior se aplica igualmente à prestação de esclarecimentos e informes pelas instituições financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas e os exames serem conservados em sigilo, não podendo ser utilizados se não reservadamente.
		  § 7º A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Código Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.” (grifos acrescidos) 
		 Constata-se que o texto legal enumerava apenas dois requisitos para permitir ao Fisco o exame de documentação bancária: a existência de um processo instaurado e a manifestação da autoridade competente, considerando-os indispensáveis. Não há exigência de autorização, seja do próprio contribuinte, seja judicial. 
		 Com efeito, todos os contribuintes, pessoas físicas ou jurídicas, estão obrigados a prestar informações ao Fisco sobre seus rendimentos e operações financeiras, tanto que apresentam regularmente declarações de ajuste, ficando sujeitos à auditoria das informações prestadas, momento em que podem ser-lhes exigida a documentação comprobatória.
		 Pode ocorrer, no entanto, de o contribuinte negar-se a apresentar tais comprovantes, ou até mesmo nem os possuir, restando ao Fisco buscá-los nas instituições onde se deram as transações. Assim, o fornecimento de informações por instituições bancárias vem apenas substituir o dever ao qual estão sujeitos os contribuintes, por lei. Admitir o contrário implicaria autorização ao contribuinte de nem mesmo apresentar a declaração de ajuste, alegando o sigilo e a privacidade de suas transações. 
		 Além disso, o art. 197 do Código Tributário Nacional (CTN) já obrigava as instituições financeiras a prestarem informações ao Fisco: 
		 “Art. 197. Mediante intimação escrita, são obrigados a prestar à autoridade administrativa todas as informações de que disponham com relação aos bens, negócios ou atividades de terceiros: 
		 (...) 
		 II - os bancos, casas bancárias, Caixas Econômicas e demais instituições financeiras; (...)”
		 Observe-se ainda que, assim como os funcionários dos estabelecimentos bancários, os agentes fazendários estão sujeitos ao dever de resguardar as informações apuradas, não só em virtude do sigilo bancário, mas em função de um manto maior, que é o sigilo fiscal. O mero repasse dos dados à Receita Federal pelo banco não infringe este dever. A transferência destas informações a terceiros é que significaria a quebra do sigilo. Em um procedimento administrativo-fiscal somente têm acesso às informações auditadas os agentes do Fisco e o próprio contribuinte. O segredo, portanto, permanece intocado. 
		 De qualquer maneira, cumpre notar que o art. 38 da Lei nº 4.595/1964 foi posteriormente substituído, no que se refere às investigações fiscais, pelo art. 8º da Lei nº 8.021/1990, in verbis: 
		 “Art. 8º Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderá solicitar informações sobre operações realizadas pelo contribuinte em instituições financeiras, inclusive extratos de contas bancárias, não se aplicando, nesta hipótese, o disposto no art. 38 da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 
		 Parágrafo único. As informações, que obedecerão às normas regulamentares expedidas pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, deverão ser prestadas no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data da solicitação, aplicando-se, no caso de descumprimento deste prazo, a penalidade prevista no § 1º do art. 7º.” 
		 Ressalte-se que a utilização do dispositivo legal supramencionado pelas autoridades administrativas, além de correta, era obrigatória, em razão do caráter vinculado de sua função, sendo improfícuas as arguições sobre a sua inaplicabilidade em função de não ser lei complementar. 
		 In casu, entretanto, a fiscalização teve início após a edição do art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001, que mais uma vez promoveu substancial alteração naquela matéria, dispondo, ipsis litteris: 
		 Art. 6º As autoridades e os agentes fiscais tributários da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão examinar documentos, livros e registros de instituições financeiras, inclusive os referentes a contas de depósitos e aplicações financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensáveis pela autoridade administrativa competente. 
		 Parágrafo único. O resultado dos exames, as informações e os documentos a que se refere este artigo serão conservados em sigilo, observada a legislação tributária. 
		 (...)
		 O art. 6º da Lei Complementar nº 105/2001 foi regulamentado pelo Decreto nº 3.724/2001, que estabeleceu uma série de procedimentos a serem observados pelo Fisco, quando da obtenção dos dados relativos à movimentação financeira dos contribuintes, do qual transcrevem-se os seguintes: 
		 Art. 2º A Secretaria da Receita Federal, por intermédio de servidor ocupante do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, somente poderá examinar informações relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituições financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de depósitos e de aplicações financeiras, quando houver procedimento de fiscalização em curso e tais exames forem considerados indispensáveis. 
		 (...) 
		 Art. 3º Os exames referidos no caput do artigo anterior somente serão considerados indispensáveis nas seguintes hipóteses: 
		 (...) 
		 VII - previstas no art. 33 da Lei nº 9.430, de 1996; 
		 (...) 
		 Art. 4º Poderão requisitar as informações referidas no caput do art. 2º as autoridades competentes para expedir o MPF. 
		 (...) 
		 § 2º A RMF será precedida de intimação ao sujeito passivo para apresentação de informações sobre movimentação financeira, necessárias à execução do MPF. 
		 (...) 
		 Art. 7º As informações, os resultados dos exames fiscais e os documentos obtidos em função do disposto neste Decreto serão mantidos sob sigilo fiscal, na forma da legislação pertinente. (grifos acrescidos) 
		 Pois bem. O contribuinte Adelino Fernandes Valente, em 11/09/2009 (fl. 22), quando cientificado do Termo de Início de Fiscalização, foi intimado a fornecer seus extratos bancários, dentre outros documentos, no prazo máximo de 20 dias (fls. 19/21).
		 Conforme autos do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, em resposta, foi comunicado à autoridade fiscal que os extratos já haviam sido solicitados às instituições financeiras, porém, em virtude da greve dos bancos, a apresentação dos documentos poderia atrasar, razão pela qual foi solicitada prorrogação do prazo para apresentação de documentos (fl. 21 do processo nº 10980.724488/2010-10). 
		 Foi deferido o pedido à fl. 21 do processo nº 10980.724488/2010-10 e concedido novo prazo até 16/10/2009. 
		 Ato contínuo, em 09/10/2009, asseverou o contribuinte Adelino Fernandes Valente que, em função da greve dos bancos e de viagem particular agendada, nova prorrogação de prazo seria necessária (fl. 22 do processo nº 10980.724488/2010-10). 
		 Decidiu a autoridade fiscal por indeferir o pedido de prorrogação (fl. 22 do processo nº 10980.724488/2010-10). 
		 Isto posto, da apreciação dos documentos acostados aos autos, entende-se que, em virtude das dificuldades enfrentadas, relatadas pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente, em conseguir junto à instituição bancária as informações solicitadas no Termo de Intimação, especialmente em função da greve e de viagem particular agendada, as informações foram solicitadas diretamente às instituições financeiras, através de RMF (fls. 23/194). 
		 Como havia procedimento aberto e motivação na RMF de fl. 23, não se vislumbra vício no ato administrativo adotado. 
		 Dito isto, passa-se ao exame do mérito. 
		 Do mérito 
		 No que diz respeito à matéria em tela, tendo em vista o teor da impugnação apresentada pelo contribuinte, faz-se necessário traçar um breve histórico da legislação sobre a tributação de depósitos bancários. 
		 A norma que primeiramente autorizou a utilização de depósitos bancários injustificados para arbitramento de omissão de rendimentos foi a Lei nº 8.021/1990, que assim dispõe em seu art. 6º e parágrafos: 
		 (...)
		 O texto legal, portanto, permitiu o arbitramento dos rendimentos omitidos, utilizando-se depósitos bancários injustificados, desde que demonstrados sinais exteriores de riqueza, caracterizados por gastos incompatíveis com a renda disponível, e que este fosse o critério de arbitramento mais benéfico ao contribuinte. Percebe-se claramente, que na vigência da Lei nº 8.021/1990, o fator que permitia presumir a renda omitida eram os sinais exteriores de riqueza, e não os depósitos bancários injustificados, mero instrumento de arbitramento. 
		 Porém, a partir de 01/01/1997, a tributação com base em depósitos bancários passou a ter um disciplinamento diferente daquele previsto na Lei supramencionada, com a edição da Lei nº 9.430/1996, cujo art. 42, com a alteração introduzida pelo art. 4º da Lei nº 9.481/1997, lastreou a autuação ora em análise, relativa aos anos-calendário de 2005 e 2006, e que assim dispõe acerca dos depósitos bancários: 
		 Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
		 § 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
		 §2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos. 
		 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: 
		 I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica; 
		 II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$80.000,00 (oitenta mil reais). 
		 § 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira. 
		 § 5º Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento. 
		 § 6º Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. 
		 Nesse mesmo sentido, é disposto no artigo 849 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR/1999, aprovado pelo Decreto n º 3.000/1999. 
		 Da análise dos dispositivos normativos reproduzidos, conclui-se que a tributação com base em depósitos bancários deriva de presunção legal. A Lei nº 9.430/1996 dispõe que os valores dos depósitos bancários ou aplicações mantidas junto às instituições financeiras, cuja origem dos recursos não tenha sido comprovada pelo titular da conta, quando regularmente intimado a fazê-lo, caracterizam-se como omissão de rendimentos. 
		 Saliente-se que, sendo o fato gerador do imposto de renda justamente a aquisição de disponibilidade econômica ou jurídica de renda, conforme determina o art. 43 do Código Tributário Nacional - CTN (Lei nº 5.172/1966), uma vez caracterizada a aquisição de renda, ainda que por presunção estabelecida em lei, já que se trata de rendimentos omitidos, resta comprovada a ocorrência do fato gerador do tributo. 
		 Deve ser registrado que o que se tributa não são os depósitos bancários, como tais considerados, mas a omissão de rendimentos por eles representada. Depósitos bancários se apresentam, num primeiro momento, como simples indício da existência de omissão de rendimentos. Entretanto, esse indício, por expressa disposição legal, transforma-se na prova da omissão de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depósitos, se nega a fazê-lo, ou não o faz satisfatoriamente. 
		 Assim sendo, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necessário e suficiente ao estabelecimento da presunção. Ocorrida a situação fática, no caso depósitos bancários de origem não comprovada, evidenciada está a infração. 
		 Para elidir a presunção legal de que depósitos em conta corrente sem origem justificada referem-se à renda omitida, deve o interessado, durante o procedimento fiscal ou na fase impugnatória, apresentar os documentos que venham a comprovar inequivocamente possuir os depósitos bancários origem já submetida à tributação ou não tributável. É dever do contribuinte demonstrar a origem de cada um dos depósitos ou então arcar com o peso da presunção. Tal ônus, repete-se, decorre da lei. 
		 (...)
		 Traz-se, por fim, o entendimento esposado na Súmula nº 26, do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais: 
		 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. 
		 No caso vertente, a autoridade autuante agiu com acerto. Diante do indício de omissão de rendimentos detectado através das operações financeiras objeto da autuação em tela, operou a inversão do ônus da prova, cabendo ao interessado, a partir de então, provar a inocorrência do fato ou justificar sua existência. 
		 Neste contexto, note-se que a autoridade fiscal aplicou corretamente a hipótese prevista no já transcrito parágrafo 6º, do art. 42, da Lei 9.430/1996, atribuindo ao impugnante a metade dos rendimentos apurados, ou seja, a parcela de 50%, correspondentes a sua participação nas contas mantidas em conjunto com o contribuinte Adelino Fernandes Valente. 
		 Ainda, em decorrência de tal procedimento, a fiscalização salienta no Termo de Verificação Fiscal que foram excluídos do lançamento depósitos relativos a cheques devolvidos, empréstimos, estornos ou movimentação entre contas da mesma titularidade (fls. 301/302). 
		 Para comprovar que a origem dos recursos decorre de rendimentos já declarados, deveria o interessado demonstrar, de forma concreta e individual, amparado por provas hábeis e idôneas, a relação entre aqueles valores já oferecidos à tributação ou isentos e os depósitos objeto do lançamento, devendo ser destacado que alegações genéricas, vinculadas à natureza das atividades do interessado, ou tentativas de justificar depósitos agrupados por via de documentos também agrupados, não podem ser acatadas como hábeis ao afastamento da presunção. Em regra, ou o contribuinte demonstra a origem de cada um dos depósitos por documentos hábeis e idôneos, de forma individualizada, ou então deve arcar com o peso da presunção legal. Tal ônus, conforme já mencionado, decorre da lei, e não da vontade da autoridade fiscal. 
		 Como se vê, não é regular obrigar o Fisco a substituir o ora impugnante no fornecimento de prova que a este competia em decorrência da apuração de omissão de renda por presunção legal. 
		 Finalmente, cumpre registrar, por oportuno, que é equivocado o raciocínio de que a informalidade pode eximir o contribuinte de apresentar prova da efetividade das transações. Diante da previsão legal para lançamento com base em depósitos bancários de origem não comprovada, caberia ao contribuinte tomar cautela e documentar adequadamente os fatos ocorridos que deram origem a depósitos em sua conta corrente, ficando, neste caso, por sua conta e risco, as consequências de tal negligência. 
		 Isto posto, passa-se ao exame das justificativas destacadas na impugnação. 
		 Insujeição tributária passiva 
		 Destaca o interessado que como se pode determinar com precisão quem realizou os depósitos, pode-se concluir pela sua ilegitimidade com relação à movimentação financeira. 
		 Equivoca-se o interessado. 
		 Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei nº 9.430/1996, os créditos/depósitos podem ser comprovados por qualquer um dos titulares. Assim, todos devem ser intimados a comprovar a origem dos recursos. Não havendo comprovação da origem dos recursos por nenhum deles, como ocorreu nos autos, entende-se que a responsabilidade pelos créditos/depósitos, para fins tributários, deverá ser imputada, igualmente, a todos os titulares. É o que preconiza o já citado § 6º do art. 42 da Lei 9.430/1996, já transcrita. 
		 Destarte, decorrendo o presente auto de infração de determinação legal, independentemente da real participação de cada titular na movimentação bancária apresentada, insta frisar que a utilização de conta bancária pelo interessado demonstra-se através da afirmação do contribuinte Adelino Fernandes Valente, às fls. 275/276, de que havia contas em conjunto com o interessado para dar suporte aos movimentos realizados pela fazenda Império e do crédito rural depositado na conta corrente nº 7 007.700-0, Agência 122-8, do Banco da Amazônia, nos termos da Cédula de Crédito Rural Hipotecária, cujo beneficiário final é o interessado, assinada por ele e pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente (fls. 213/217). 
		 Neste contexto, verifica-se na DAA, especialmente às fls. 09 e 17, que o interessado explorava a fazenda Império (número SRF 64738639), na qual detinha participação de 30%. 
		 Assim sendo, considera-se que o interessado é o sujeito passivo da obrigação tributária.
		 Lucros distribuídos/créditos advindos de Pessoa Jurídica 
		 Foi alegado na impugnação, em síntese, que conforme escriturado nos Livros Diário e Razão, durante o período investigado, o contribuinte Adelino Fernandes Valente retirou da empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda., da qual é sócio majoritário e administrativo, quantias que abarcam o crédito financeiro depositado em suas contas e constantes no auto de infração. 
		 Foi destacado que o contribuinte Adelino Fernandes Valente recebeu rendimento não tributável da referida empresa no montante de R$ 509.000,00 no ano calendário de 2005, conforme fl. 396, e no montante de R$ 194.960,92 no ano calendário de 2006. 
		 No que diz respeito à distribuição de lucros, tem-se que a isenção sobre a distribuição dos lucros apurados a partir de janeiro de 1996 foi introduzida por meio da Lei nº 9.249/1995, que assim dispôs, em seu art. 10: 
		 “Art. 10º. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domiciliado no País ou no exterior.” 
		 Nesse sentido, cabe transcrever o artigo 48 da Instrução Normativa SRF nº 93/1997, in verbis: 
		 Art. 48. Não estão sujeitos ao imposto de renda os lucros e dividendos pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular de empresa individual. 
		 § 1º O disposto neste artigo abrange inclusive os lucros e dividendos atribuídos a sócios ou acionistas residentes ou domiciliados no exterior. 
		 § 2º No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado, poderá ser distribuído, sem incidência de imposto: 
		 I - o valor da base de cálculo do imposto, diminuída de todos os impostos e contribuições a que estiver sujeita a pessoa jurídica; 
		 II - a parcela de lucros ou dividendos excedentes ao valor determinado no item I, desde que a empresa demonstre, através de escrituração contábil feita com observância da lei comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado segundo as normas para apuração da base de cálculo do imposto pela qual houver optado, ou seja, o lucro presumido ou arbitrado. 
		 § 3º A parcela dos rendimentos pagos ou creditados a sócio ou acionista ou ao titular da pessoa jurídica submetida ao regime de tributação com base no lucro real, presumido ou arbitrado, a título de lucros ou dividendos distribuídos, ainda que por conta de período-base não encerrado, que exceder ao valor apurado com base na escrituração, será imputada aos lucros acumulados ou reservas de lucros de exercícios anteriores, ficando sujeita a incidência do imposto de renda calculado segundo o disposto na legislação específica, com acréscimos legais. 
		 § 4º Inexistindo lucros acumulados ou reservas de lucros em montante suficiente, a parcela excedente será submetida à tributação nos termos do art. 3º, § 4º, da Lei nº 7.713, de 1988, com base na tabela progressiva a que se refere o art. 3º da Lei nº 9.250, de 1995. 
		 § 5º A isenção de que trata o caput não abrange os valores pagos a outro título, tais como pro labore, aluguéis e serviços prestados. 
		 § 6º A isenção de que trata este artigo somente se aplica em relação aos lucros e dividendos distribuídos por conta de lucros apurados no encerramento de período-base ocorrido a partir do mês de janeiro de 1996. 
		 § 7º O disposto no § 3º não abrange a distribuição do lucro presumido ou arbitrado conforme o inciso I do § 2º, após o encerramento do trimestre correspondente. 
		 § 8º Ressalvado o disposto no inciso I do § 2º, a distribuição de rendimentos a título de lucros ou dividendos que não tenham sido apurados em balanço sujeita se à incidência do imposto de renda na forma prevista no § 4º. 
		 Dos dispositivos acima reproduzidos, depreende-se que os lucros e dividendos pagos ou creditados a sócios, acionistas ou titular de empresa individual, como regra geral, não estão sujeitos à tributação, desde que devidamente comprovada a existência de tais lucros e a sua distribuição, por meio de documentos que demonstrem a efetiva saída dos recursos das pessoas jurídicas e o recebimento destes pelo contribuinte, bem como a tributação na pessoa jurídica responsável pela distribuição. 
		 Tal demonstração se faz necessária porque a distribuição de lucros não sofre tributação na pessoa física do sócio, por já ter sido tributada na pessoa jurídica, o que torna indispensável a comprovação de sua existência. A não adoção de tal procedimento abriria um precedente temerário, por tornar possível que rendimentos sujeitos à tributação pudessem ser declarados como isentos, burlando, assim, a cobrança do imposto. 
		 Pois bem. Do exame dos autos, verifica-se que não foram anexados elementos que subsidiassem o alegado. Mesmo nos autos do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, as provas juntadas não foram hábeis e suficientes a justificarem a origem dos depósitos. 
		 Esclarece-se, por oportuno, que a simples identificação do depositante não basta para se justificar a origem de depósitos em contas bancárias. A comprovação de origem que a lei exige deve ser suficiente para possibilitar a averiguação acerca do cumprimento de obrigações tributárias pelo beneficiário do depósito, submetendo-o às normas de tributação específicas vigentes à época em que auferidos os rendimentos. 
		 Destarte, não identificando o interessado os depositantes, muito menos demonstrando de forma concreta e individual que os créditos em suas contas junto a instituições financeiras já foram submetidos à tributação, ou são isentos ou não tributáveis, entende-se que não restou comprovada a origem dos depósitos. 
		 Rendimentos provenientes da atividade rural 
		 O interessado alega que os depósitos bancários ora tributados têm origem também em rendimentos da atividade rural. Acrescenta que o Livro Caixa da fazenda Império não foi analisado com a devida atenção e que houve grandes somas de transferências entre as contas correntes, frente aos prejuízos comprovados nos autos, que não só demandaram empréstimos, como depósitos em dinheiro. 
		 Na DAA, às fls. 07 e 09, relativa ao Exercício 2006, e na DAA, às fls. 15 e 17, relativa ao Exercício 2007, o interessado apurou o resultado tributável da atividade rural conforme demonstrado a seguir:
		 (...)
		 Sobre a atividade rural, é relevante destacar os seguintes artigos do RIR/1999:
		  Art. 60. O resultado da exploração da atividade rural será apurado mediante escrituração do Livro Caixa, que deverá abranger as receitas, as despesas de custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18). 
		 § 1º O contribuinte deverá comprovar a veracidade das receitas e das despesas escrituradas no Livro Caixa, mediante documentação idônea que identifique o adquirente ou beneficiário, o valor e a data da operação, a qual será mantida em seu poder à disposição da fiscalização, enquanto não ocorrer a decadência ou prescrição (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 1º). 
		 § 2º A falta da escrituração prevista neste artigo implicará arbitramento da base de cálculo à razão de vinte por cento da receita bruta do ano-calendário (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 2º). 
		 § 3º Aos contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o valor de cinquenta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado da exploração da atividade rural, mediante prova documental, dispensado o Livro Caixa (Lei nº 9.250, de 1995, art. 18, § 3º). 
		 (...) 
		 Art. 71. À opção do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-á a vinte por cento da receita bruta do ano-calendário, observado o disposto no art. 66 (Lei nº 8.023, de 1990, art. 5º). 
		 § 1º Essa opção não dispensa o contribuinte da comprovação das receitas e despesas, qualquer que seja a forma de apuração do resultado. (grifos acrescidos) 
		 Destarte, conclui-se que, por força das peculiaridades que caracterizam a atividade rural, seus resultados gozam de tributação benéfica, devendo seus componentes (receitas e despesas) ser comprovados mediante documentação hábil, prevista em lei. 
		 No que concerne à comprovação das receitas, estabelece o § 5º do artigo 61 do Decreto 3000/1999 (RIR/99): 
		 § 5º A receita bruta, decorrente da comercialização dos produtos, deverá ser comprovada por documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada, nota promissória rural vinculada à nota fiscal do produtor e demais documentos reconhecidos pelas fiscalizações estaduais. 
		 Destaque-se que tais documentos devem ser emitidos pelo próprio contribuinte e não por terceiros. 
		 Para justificar a origem de depósitos relativa ao resultado da atividade rural, não foram juntados documentos com a impugnação. 
		 Mesmo nos autos do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, as provas juntadas não foram hábeis e suficientes a demonstrarem que valores concernentes à atividade rural justificam os depósitos relacionados no lançamento. D
		 Insta repisar que alegações genéricas, vinculadas à natureza das atividades do contribuinte Adelino Fernandes Valente, não são hábeis ao afastamento da presunção. A comprovação da origem do depósito bancário se faz, além, da perfeita correlação em data e valor, pela demonstração da natureza da operação que gerou o depósito bancário, para se averiguar a regular tributação do correspondente rendimento. 
		 Desta forma, por não ter comprovado de forma individualizada que a origem dos créditos em contas bancárias referem-se a transações da atividade rural, remanescem como de origem não comprovada os depósitos bancários. 
		 Venda de imóvel 
		 Aduz o interessado que houve a venda de apartamento para Maria Helena Corrêa, conforme documentos anexados, especialmente a escritura, de matrícula nº 34.616, do cartório de Registro de Imóveis de Curitiba-Paraná, comprovando-se, portanto, as transações no valor de R$ 75.000,00, prevista na conta poupança nº 10500-7, Agência 784-6 do Banco Bradesco, e ainda, de R$ 15.000,00 no Banco Real, conta corrente nº 05713743, Agência 0355. 
		 Acrescenta que conforme informado em DAA do Exercício de 2004, houve a transferência de imóvel do contribuinte Adelino Fernandes Valente para a empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda. 
		 Pois bem. Do exame do Registro Geral de Imóveis da 5ª Circunscrição- Curitiba- Paraná, concernente à matrícula nº 34.616, às fls. 332/333, verifica-se que o alegado pelo interessado não foi comprovado. 
		 Vê-se no referido documento que, em fevereiro de 2005, a empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda. comprou o imóvel objeto do registro supramencionado de Walter Rogério Michel e esposa e, em dezembro de 2005, por escritura de compra e venda de caráter pró soluto, a empresa cujo interessado é sócio, vendeu o imóvel para Maria Helena Corrêa. 
		 Destarte, pertencendo o imóvel ao patrimônio da empresa Devalente Incorporações e Participações Ltda., a ela caberia o produto da venda e não ao contribuinte Adelino Fernandes Valente, haja vista o princípio da entidade, que determina a separação dos patrimônios da Pessoa Jurídica e da Pessoa Física do sócio. 
		 É verdade que consta uma transferência cujo histórico é “ted. remet maria helena correa” realizada no dia 15/12/2005, no valor de R$ 30.000,00, para a conta poupança do contribuinte Adelino Fernandes Valente nº 10500-7, Agência 784-6, do Banco Bradesco (fl. 302), mantida em conjunto com o interessado, todavia não foi demonstrado a que título. 
		 É importante destacar que não foi trazida aos autos comprovação de transação entre o contribuinte Adelino Fernandes Valente e a sociedade que justificasse o depósito de valor concernente à venda de imóvel da empresa na conta bancária do sócio. 
		 Não sendo a identificação do depositante suficiente para averiguar se o valor creditado na conta do interessado já foi tributado, entende-se que não foi justificada a origem dos depósitos. 
		 Disponibilidade declarada em dinheiro 
		 Diz o contribuinte que depósitos em dinheiro estariam justificados pelo montante de dinheiro em espécie na residência, informado pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente nas DAA, no valor de R$ 170.254,00 no Exercício de 2006 e, no valor de R$ 202.365,00, no Exercício de 2007. 
		 Conforme já mencionado, o que se entende por comprovação de origem, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei nº 9.430/1996, é a apresentação pelo contribuinte de documentação hábil e idônea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e, principalmente, que demonstre de forma inequívoca a que título os créditos foram efetuados na conta corrente. O inciso I, § 3°, do artigo 42 da citada lei, expressamente dispõe, para efeito de determinação da receita omitida, que os créditos devem ser analisados separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual, com apresentação de documentos que demonstrem a sua origem, com indicação de datas e valores coincidentes. 
		 Assim, a justificativa genérica de que importâncias depositadas tiveram como origem dinheiro em poder do contribuinte não pode ser acatada. Não basta apontar possíveis fontes para os recursos depositados, mas estabelecer um vínculo inequívoco de cada um dos depósitos às suas respectivas origens. 
		 Saliente-se que causa estranheza o fato de o contribuinte Adelino Fernandes Valente afirmar que depositava valores da Pessoa Jurídica em contas bancárias da Pessoa Física, em afronta ao Princípio da Entidade, na busca de melhor rentabilidade (fls. 274/281) e ter R$ 170.254,00 no Exercício de 2006 e, no valor de R$ 202.365,00, no Exercício de 2007, em casa. 
		 Desse modo, por entender ausente a comprovação de origem para os depósitos efetuados em dinheiro, deve ser mantida a tributação. 
		 Diante do exposto, haja vista a ausência de documentação comprobatória dos depósitos e à luz de regência da matéria, é de se manter a infração “Omissão de Rendimentos Caracterizada por Depósitos Bancários com Origem não Comprovada”, apurada pela fiscalização.  
		 De fato, vale registrar que o presente feito seguiu os trâmites regulares. A fiscalização atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de sua competência, encontrando-se o auto de infração devidamente formalizado. Ademais, o lançamento está corretamente motivado e a base legal enquadrada, contendo a descrição da infração, motivada por omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada (e não por variação patrimonial a descoberto, como alegado ne peça recursal) e dos dispositivos legais que deram suporte a penalidade aplicada e do valor devido, conforme se abstrai da autuação e do termo de verificação fiscal lavrados (fls. 290/305), de maneira a oportunizar ao contribuinte o pleno exercício ao contraditório, sendo concedido o prazo legal para apresentação de defesa 
		 Logo, do ponto de vista procedimental, a conduta fiscal transcorreu dentro da restrita legalidade sem qualquer prejuízo ou inobservância ao contraditório que, em detrimento das alegações recursais, foi exercido com regularidade e plenitude, inexistindo o suposto vício de fundamentação, por enquadramento incorreto da autuação, como aventado na peça recursal, ou mesmo eventual cerceamento de defesa que, diga-se passagem, foi exercida a tempo e modo.
		 Quanto ao sigilo bancário, onde se pretende ver nulificada a autuação, nada a prover, uma vez que tal matéria foi pacificada no STF com o julgamento do RE nº 601.314/SP, recebido na sistemática da repercussão geral – cuja observância é obrigatória pelo CARF, ao teor do art. 98, II, “b” do Novo RICARF – onde restou decidido ser legítima a prestação de informações bancárias com base na LC nº 105/2001, tratando-se de transferência do dever de sigilo da instituição financeira para o Fisco, que poderá ser realizada sem prévia ordem judicial, restando fixada a seguinte tese: 
		 “TEMA 225: Tese:  I - O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal. II – A lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, § 1º, do CTN.”
		 Desta forma, e corroborando o acerto da decisão recorrida, inexiste óbice ao Fisco, no exercício de sua missão institucional, solicitar e obter informações bancárias diretamente às instituições financeiras, cuja transferência de dados norteada pela LC nº 105/2001, não caracteriza eventual quebra de sigilo, os quais foram suficientes para apurar a omissão de rendimentos tipificada.
		 Portanto, restando constatada omissão de rendimentos caraterizada por depósitos bancários sem que se tenha havido a efetiva comprovação da origem das quantias recebidas por documentação hábil capaz de demonstrar de forma inequívoca a proveniência dos depósitos realizados nas contas bancárias mantidas junto às instituições financeiras sob sua cotitularidade – não obstante, diga-se de passagem, tenha sido regularmente intimado, não desincumbiu do ônus que lhe competia, conforme aliás bem relatado na decisão recorrida – urge a manutenção da exigência tributária, ao teor da legislação de regência (art. 42 da Lei nº 9.430/96 e 849 do RIR/99), razão pela qual mantenho subsistente o crédito tributário exigido. 
		 Ademais, em relação aos depósitos bancários sem a devida comprovação de sua origem, tal matéria já se encontra sumulada neste CARF, ao teor da Súmula vinculante nº 26:
		 Súmula nº 26: 
		 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Vinculante, conformePortaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018)
		 Quanto à multa de ofício aplicada, nada a prover. Vale salientar, que sua incidência à base de 75% sobre o crédito tributário remanescente mantido, decorre de expressa previsão legal (art. 44, I da Lei nº 9.430/96), não podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo a fiscalização aplicá-la sob pena de violação do dever de ofício. Portanto, escorreita e legal a conduta fiscal no particular.  
		 No mesmo sentido também deverá incidir juros de mora à taxa SELIC sobre o crédito tributário apurado. Cabe ressaltar, que a tal matéria também já se encontra pacificada neste CARF, culminando com a edição das Súmulas nº 4 e 108:
		 Súmula nº 4
		 A partir de 1º de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.
		 Súmula nº 108
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício.
		 Em relação as supostas inconstitucionalidades aventadas, com especial destaque para o caráter confiscatório da multa de ofício aplicada, também nada a prover. Como é sabido, e reforçando o acerto da decisão recorrida, este CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributária, matéria também já pacificada, ao teor da Súmula nº 2: 
		 Sumula nº 2
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em se tratando da administração pública, cuja atividade está atrelada ao princípio da estrita legalidade. 
		 No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensões recursais, o mesmo nesta seara é improfícuo, porquanto as decisões, mesmo que colegiadas, sem um normativo legal que lhe atribua eficácia, não se traduzem em normas complementares do Direito Tributário, e somente vinculam as partes envolvidas nos litígios por elas resolvidos. 
		 Quanto ao pedido de dilação probatória, com especial destaque para realização de diligência junto às instituições financeiras, visando a obtenção de documentos bancários para justificar a não ocorrência da omissão de rendimentos apurada, cujo ônus lhe competia, não vislumbro a necessidade de sua realização, visto que o presente processo está suficientemente instruído e é contundente a demonstrar a sujeição passiva em relação à matéria de fundo. Ademais, e como bem fundamentado na decisão recorrida, no processo fiscal a produção probatória somente se justifica se necessária à formação de convicção do julgador (art. 18 do Decreto nº 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.
		 Por fim, quanto ao pedido de intimação pessoal para a realização de sustentação oral, não há como acolhê-lo, porquanto tal pedido não encontra amparo no Regimento Interno (RICARF). Entretanto, é garantido às partes a publicação da Pauta de Julgamento, com antecedência mínima de 10 dias, tanto no Diário Oficial da União/D.O.U, como no sítio do CARF na internet, aliás, conforme determina o art. 102, § 1º, da Portaria MF nº 1.634, de 21/12/2023 (Novo RICARF), cabendo aos interessados acompanhar as respectivas publicações, podendo inclusive mediante apresentação de requerimento próprio e observado o prazo regulamentar contido no art. 132, § 1º do Novo RICARF, efetuar sustentação oral, se assim entender.
		 Conclusão
		 Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o lançamento e as alterações decorrentes realizadas nas bases de cálculo do imposto de renda dos anos-calendário de 2005 e 2006.
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Wilderson Botto
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A multa de oficio tem como base legal o art. 44, inciso |, da Lei 9.430/96,
segundo o qual, nos casos de lancamento de oficio, serd aplicada a multa
de 75% sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribuicao.

JUROS DE MORA A TAXA SELIC. APLICABILIDADE.

Os juros calculados pela Taxa Selic sdo aplicaveis aos créditos tributdrios
nao pagos no prazo de vencimento consoante previsao do art. 161, § 12, do
CTN, artigo 13 da Lei n29.065/95, art. 61 da Lei n2.9.430/96 e Simulas n2 4
e 108 do CARF.

PAF. ALEGACOES DE INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE. SUMULA
CARF N2 2.

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
ou ilegalidade de lei tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos,
principalmente em se tratando da administracdo publica, cuja atividade
estd atrelada ao principio da estrita legalidade.

PAF. DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisdes administrativas, mesmo as proferidas pelo CARF e as judiciais,
ndo se constituem em normas gerais, razdo pela qual seus julgados nado se
aproveitam em relacdo a qualquer outra ocorréncia sendo aquele objeto
da decisdao, a excecdao das decisdes do STF deliberando sobre a
inconstitucionalidade da legislacao.
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PAF. DILACAO PROBATORIA. PEDIDO DE DILIGENCIA, PERICIA OU
PRODUCAO DE NOVAS PROVAS.

Deve-se instruir os autos com elementos de prova que fundamentem os
argumentos de defesa de maneira a nao deixar duvida sobre o que se
pretende demonstrar.

Presentes os elementos de conviccdo necessarios a solucdo da lide,
despiciendo o pedido de dilagdo probatdria formulado.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)
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Ricardo Chiavegatto de Lima - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Wilderson Botto - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Chiavegatto de Lima
(Presidente), Raimundo Cassio Goncalves Lima, Lilian Claudia de Souza e Wilderson Botto.

RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento até sua impugnacao, adoto e reproduzo o relatdrio da decisdo ora recorrida
(fls. 340/373):

Trata o presente processo de crédito tributario constituido por meio do Auto de Infracdo

as fls. 290/298, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Fisica dos anos calendario 2005 e
2006 e exercicios 2006 e 2007, no valor total de RS 224.535,99, assim composto:

Imposto RS 101,488, 31
Juros de mora (calculados até out/2010) R% 46.931 .45
Multa proporcional (passivel de reducin) R% 76.116.23

Decorreu o citado langamento da agdo fiscal levada a efeito junto ao contribuinte,
conforme pormenorizado no Termo de Verificagdo Fiscal de fls. 300/305 e na Descri¢do
dos Fatos de fls. 295/297.

Do procedimento fiscal descrito no Termo de Verificagdo Fiscal, deve ser destacado que:
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- a presente fiscalizagdo teve inicio apds ter-se constatado em outra agdo fiscal que o
interessado era co-titular com o Sr. Adelino Fernandes Valente nas contas abaixo
listadas, nos anos-calendario de 2005 e 2006:

Instituicoes Financeiras Agéncia Conta-Corrente Cnnla-Pnupan;a]

Banco da Amazonia 122-8 000.700-0
Banco da Amazdnia 122-8 000.707-8

Instituigdes Financeiras Agéncia Conta-Corrente lea-Poupam;a]
Banco Bradesco 2228-4 10500-7
Banco Bradesco 2228-4 10500-7
Banco Bradesco T184-6 10500-7
Banco Bradesco T84-6 10500-7
Banco Bradesco 3320-4 307-7
Banco Bradesco 3320-4 307-7

- foi aberto o MPF relativo ao contribuinte Adelino Fernandes Valente para verificacdao de
movimentag¢do financeira incompativel com os rendimentos informados nas Declaragdes
de Ajuste Anual (DAA) dos Exercicios 2006 e 2007;
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- no presente processo, foram ocultadas das intimagbes e respostas do contribuinte
Adelino Fernandes Valente as informagdes de terceiros envolvidos na fiscalizagao;

- em 11/09/2009, o contribuinte Adelino Fernandes Valente foi cientificado do Termo de
Inicio de Procedimento Fiscal de fls. 19/21 (AR a fl. 22), através do qual foram solicitadas:

i) copias de extratos bancarios de contas correntes, cadernetas de poupanga e
aplicagdes financeiras existentes em seu nome e no de dependentes em
instituicdes financeiras relacionadas no Termo, e em outras porventura existentes,
no periodo de janeiro de 2005 a dezembro de 2006; bem como comprovagao
através de documentagdo habil e idonea da origem dos recursos depositados nas
instituicGes financeiras nas quais possuia contas bancarias e informagdes acerca de
co-titulares nas contas bancarias.

- foi solicitada pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente dilacdo do prazo para
apresentacdo de documentos em fungdo da greve dos bancos, tendo sido deferido o
pedido;

- nova solicitacdo de dilagdo de prazo para apresentacdo de documentos foi requerida
pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente e indeferida pela fiscalizagdo;

- os extratos bancdrios foram solicitados diretamente as instituiges financeiras
conforme Requisi¢do de Informagdes de Movimentagio Financeira (fls. 23/194);

- do exame da documentagdo enviada, verificou-se a existéncia de contas bancdrias em
que o contribuinte Adelino Fernandes Valente possuia co-titulares;

- foi lavrado Termo para que o contribuinte Adelino Fernandes Valente prestasse
esclarecimentos acerca da origem dos créditos nas contas bancarias (fls. 195/201);

- intimado a prestar informacgdes (fls. 202/206), em 04/01/2010 (AR a fl. 208), o
interessado enviou resposta com justificativas e cdpias simples de documentos (fls.
209/273);
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- o contribuinte Adelino Fernandes Valente respondeu a intimacdo as fls. 274/281,
alegando, em sintese, que:

i) devido ao tempo decorrido, encontrou dificuldades para relembrar os itens
questionados;

ii) como a documentagdo solicitada e as instituigdes financeiras situam-se em
outras localidades, teve dificuldades em fornecer a resposta;

iii) possui varias contas bancarias que aparentemente demonstram movimentagado
expressiva, porém sdo recursos proprios, oriundos de sua Pessoa Juridica, ou da
atividade rural, aplicados em suas contas bancarias com a finalidade de obter uma
melhor rentabilidade;

iv) que fez empréstimos em nome de uma entidade para cobrir prejuizos de outra,
porém a movimentacdo efetuada entre as contas ja sofreu tributacéo;

v) as contas conjuntas com o Sr. Jodao Cassio Muniz, do Banco da Amazonia, foram
abertas para dar suporte aos movimentos realizados pela fazenda.

- para os anos-calendario de 2005 e 2006, foram relacionados os objetos do langamento,
numerados em tabelas (vide fls. 302/304), tendo sido excluidos, com base nos extratos

=4




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-007.855 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10183.721846/2010-10

bancarios e na resposta apresentada, alguns depdsitos relativos a cheques devolvidos,
empréstimos, estornos ou movimentagdo entre contas da mesma titularidade;

- das tabelas de fls. 302/304, foi salientado pela fiscalizagdo:

Créditos da Conta Poupanca n2 10500-7, Agéncia n? 2228-4, conjunta com Adelino

Fernandes Valente - Banco Bradesco (fl. 74)

- com relagdo a justificativa do interessado de que o crédito se refere ao cheque n?
311577 da conta corrente n? 07.700.0 do Banco da Amazbnia, entendeu a
fiscalizagdo que, pelo histérico do extrato, o depdsito foi efetuado em dinheiro (fl.
74);

Créditos da Conta Corrente n? 10500-7, Agéncia n? 7846-6, conjunta com Adelino

Fernandes Valente - Banco Bradesco (fls. 42 a 63)

- com relagdo a justificativa do interessado de que o crédito se refere a venda de
bovino, conforme Nota Fiscal n2 10, entendeu a fiscalizagdo que a citada nota (fl.
360), emitida em 15/06/2005, ampara uma transac¢io no valor de RS 3.840,00, ndo
sendo habil para esclarecer o depdsito em questdo, representando, desta forma,
um depdsito de origem ndao comprovada;

- para coleta de maiores informacoes, foi emitida diligéncia a empresa Rondofrigo,
entretanto, a correspondéncia foi devolvida (fls. 286/289).

Créditos da Conta Poupanca n? 10500-7, Agéncia n? 784-6, conjunta com Adelino

Fernandes Valente - Banco Bradesco (fls. 64 a 66)

- com relagdo a afirmacgdo do interessado de que créditos correspondem a recursos
proprios, entendeu a fiscalizagdo que ndo foi apresentada documentagdo
comprobatdria que justificasse o alegado;

- com relagdo a justificativa do interessado de que crédito corresponde a venda de
um apartamento, ndo foi juntada nenhuma documentagédo comprobatdria.

Créditos da Conta Poupanca n2 307-7, Agéncia n? 32204, conjunta com Adelino Fernandes
Valente - Banco Bradesco (fls. 91 a 94)

- com relagdo a afirmacgao do interessado de que créditos correspondem a valores
gue possuia em domicilio, conforme sua DAA, concluiu a fiscalizacdo que ndo foi
apresentada documentagao comprobatdria que justificasse o alegado;

- com relagdo a afirmacdo do interessado de que créditos correspondem a
transacdo efetuada com a empresa Incorp. e Participagbes De Valente Ltda.,
concluiu a fiscalizacdo que nao foi apresentada documentagdo que comprovasse a
transagao;

- com relagdo a afirmacdo do interessado de que créditos correspondem a
devolucdo de empréstimo efetuado a empresa Incorp. e Participagdes De Valente
Ltda., concluiu a fiscalizagdo que ndo foi apresentada documentagdo que
comprovasse a transac¢ao;

- com relagdo a justificativa do interessado de que créditos correspondem a
recursos proprios, concluiu a fiscalizagdo que ndo foi apresentada qualquer
documentacdo;
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- com relagdo a justificativa do interessado de que créditos correspondem a
produtos negociados da fazenda, destacou a fiscalizagdgo que nenhuma
documentacao foi apresentada;

- para coleta de maiores informagdes, foi emitida diligéncia a empresa Imcompal
Comercial Ltda., entretanto, a correspondéncia foi devolvida (fls. 282/285);

- ha valor relativo a crédito nao justificado pelo interessado;

- com relagdo a justificativa do interessado de que crédito corresponde a “valor
depositado pela Fabluz Promogdo E. Ltda...!!!”, concluiu a fiscalizagdo que ndo
houve a juntada da documentagdao comprobatdria do alegado.

Assim, conforme legislagdo de regéncia da matéria, foi apurada a Omissdo de
rendimentos caracterizada por valores creditados em conta(s) de depdsito ou de
investimento, mantida(s) em instituicio (Ges) financeira(s), em relagdo aos quais o
sujeito passivo, regularmente intimado, ndo comprovou, mediante documentagao habil
e idénea, a origem dos recursos utilizados nessas operacdes, no valor total de RS
275.102,07, no periodo base 2005, e RS 93.946,33, no periodo base de 2006.

O demonstrativo de apuragdo do imposto devido encontra-se as fls. 290/291 e o de multa
e juros de mora a fl. 292.

Cientificado do lancamento em 19/11/2010 (AR a fl. 335 e histdrico do objeto dos Correios
a fl. 336), o interessado apresentou impugnacgdo em 16/12/2010, as 312/327, na qual foi
contestado integralmente o langamento.

Foi alegado em sintese que:
- 0 langamento merece ser reformado;
| - Sintese Fatica
- discorre acerca do procedimento fiscal;

- o indeferimento do novo pedido de dilagdo de prazo feito pelo contribuinte
Adelino Fernandes Valente, cerceou a defesa do autuado, fato que levou a quebra
do seus sigilo fiscal, por meio de RMF;

- com as justificativas apresentadas “a autoridade seguiu a identificar a
movimentagdo discricionariamente apontada, e ainda, a supostamente justificd-los,
item a item, com fundamentagdo legal ordindria, os quais entende, em sua maioria,
desprovidos de comprovagdo id6nea, e, portanto, passiveis de tributagdo de multa
e juros de mora”;

- conforme procuragdo anexada, os dados do processo administrativo fiscal em
face do contribuinte Adelino Fernandes Valente, mesmo que sob sigilo, foram
utilizados na presente defesa, com a sua devida concordéancia, “possibilitando a
autoridade fiscal julgadora para dele fazer uso, se necessdrio”;

Il — Direito

- 0 auto de infragcdo padece de razdo juridica para a devida continuagdo do ciclo de
positivacdo juridica, pois ndo houve, para todos os efeitos legais, o devido
acréscimo de renda e ganho de capital necessarios para a tributagdo por meio de
lancamento de oficio relativo ao IRPF, com juros e multa de mora;
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- se houve, de fato, ganho de riqueza nova, essa foi devidamente comprovada e
demonstrada na Declaragdo de Ajuste Anual (DAA);

- portanto, deve ser declarado nulo o langamento, ou sendo, reapreciado;

a) Quebra de Sigilo Bancério

- impugna-se a forma como foi realizada a quebra do sigilo bancdrio,
determinando-se a revisdo da necessidade e eventuais ilicitudes ou vicios de
formalidades materiais ou formais;

- a matéria encontra respaldo na Constituicdo Federal e deve ser abordada em
atengdo ao devido cumprimento legal, face aos principios do direito administrativo
e garantias fundamentais constitucionais;

- mister é a impugnacdo da quebra do sigilo fiscal em face de sua desnecessidade
frente a regular DAA, conforme se demonstrard, a inexisténcia de acréscimo de
riqueza e desnecessidade de multa e juros, enquanto normas acessorias;

b) Nulidade das Intimacdes

- impugna-se a forma pela qual se realizaram as intimagGes, uma vez que o
interessado s6 tomou ciéncia do processo por terceiros, em desobediéncia a
formalidade exigida;

- 0 Aviso de Recebimento confirma que alguém recebeu o correio, mas padece de
melhor seguranca juridica com relagdo ao recebimento da intimacdo em si;

- foi cerceado o direito de ter sido notificado pessoalmente, perante a autoridade
fiscal, incorrendo em prejuizo na contagem do seu prazo para recurso;

- 0 aviso de recebimento confirma que alguém recebeu a correspondéncia, mas
padece de maior seguranca juridica com relagdo ao recebimento da intimagdo em
si;
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- em um processo administrativo que envolve uma alta tributacdo, “demandar pela
intimagdo por correio, porém acompanhada de pedido comparecimento do
contribuinte perante a Receita Federal, é mister”;

- ainda, deveria ter sido cientificado pessoalmente do auto de infragdo, sob pena
de extravio e violagdo da seguranca juridica necessdria a um processo como este;

c) Retirada de Lucros da Empresa Devalente Incorporacgdes e Participacdes Ltda.

- deve ser considerado que o contribuinte Adelino Fernandes Valente realizava
periodicamente depdsitos de seus lucros nas contas correntes, fato que foi
abordado e demonstrado na defesa de seu processo administrativo fiscal;

- do exame dos documentos juntados no processo fiscal do contribuinte Adelino
Fernandes Valente, em especial dos Livro Caixa e Razdo, observa-se que, como
sécio majoritario e administrativo, retirou da empresa Devalente Incorporagdes e
Participagdes Ltda., durante o periodo investigado, quantias que abarcam o crédito
financeiro depositado em suas contas e constantes do auto de infragdo;

- as fls. 396 do processo fiscal do contribuinte Adelino Fernandes Valente, vé-se
que foi repassado para o referido contribuinte, sob a forma de lucro, o montante
de R$ 509.000,00, livre de tributacdo, devidamente escriturado;
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- tal valor, depositado em conta corrente e de poupanga do contribuinte Adelino
Fernandes Valente, em conformidade com a legislagdo tributaria do IRPJ, em se
tratando de regime de lucro real, ndo deve, sob pena de ocorréncia de bis in idem,
subsumir-se ao IRPF;

- nesta esteira, no ano calenddrio de 2006, foi retirado o montante de RS
194.960,92 da referida empresa, comprovando, mais uma vez, saques em dinheiro
em favor do contribuinte Adelino Fernandes Valente que foram deslocados para
suas contas correntes;

- portanto, tem-se o valor de RS 703.960,92 movimentados do caixa da Pessoa
Juridica para o contribuinte Adelino Fernandes Valente;

- a retirada da empresa como lucro ou empréstimo é livre da incidéncia de imposto
de renda, o qual ja foi devidamente tributado na fonte;

- ndo se trata de riqueza nova, uma vez que as retiradas foram feitas conforme a
lei, ndo houve ganho de capital nem materialidade pra a incidéncia de tributo;

- deve ser incluido, ainda, o montante de dinheiro declarado que o contribuinte
Adelino Fernandes Valente confirma ter em sua residéncia, no valor de RS
170.254,00 (em 2005) e, no valor de R$ 202.365,00 (em 2006);

- “sdo inumeros os depdsitos em dinheiro nas contas do contribuinte em questdo
que sdo de sua autoria, os quais estéo sendo considerados riqueza nova”;

- entender de forma diferente é violar os principios do devido processo legal, da
seguranca juridica, a estabilidade das relagdes sociais, econémicas e financeiras;

- ademais, condicionar novamente estes valores a nova tributagdo, sem falar na
cobranca de multa e juros enquanto normas acessorias, viola os principios da
legalidade e da presunc¢do de inocéncia, uma vez que nao existe lei que determine
ao contribuinte a identificacdo de todo depdsito em conta corrente, sendo que a
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aplicagdo defendida pela doutrina se dd no campo probatério;

- conforme presuncdo de inocéncia, o 6nus de provar a veracidade dos fatos que
sdo imputados ao interessado é do Fisco e se permanecem duvidas apds a
apreciacdo das provas produzidas, deve a questdo ser decidida em favor do
contribuinte;

- se o Fisco dispGe de meios para obter os extratos bancdrios, por meio de quebra
de sigilo fiscal, por que ndo obteve as cdpias microfilmadas dos cheques
depositados na conta corrente do contribuinte Adelino Fernandes Valente para
definir, com exatiddo, a origem dos eventos financeiros?

- ademais, conforme Livros Caixa, somado aos Livros Caixa da fazenda do
contribuinte Adelino Fernandes Valente, os valores declarados de imposto de
renda sdo fidedignos a variacdo de riqueza encontrada nas suas contas correntes e
em suas demais propriedades;

- outrossim, observa-se no Termo de Verificagdo Fiscal do processo do contribuinte
Adelino Fernandes Valente que hd inumeros depdsitos de dinheiro em seu favor,
demonstrando o ja alegado e explicado: que os valores pertencem ao contribuinte
Adelino Fernandes Valente, depositados em suas contas correntes, conforme art.
807 do RIR e art. 10 da Lei n2 9.249/1995;
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- desta maneira, imputar ao co-titular a tributagdo destes valores ndo é sé
indevido, como ilegitimo, “pois foi omisso em sua movimentagdo, tornando
inexigivel o crédito tributdrio em questdo. Portanto, requer-se a nulidade do
processo administrativo fiscal”;

d) Venda de Imdvel — Inexisténcia de Acréscimo de Renda ou Ganho de Capital

- houve, de fato, a venda de apartamento para Maria Helena Corréa, conforme
documentos anexados e justificado pelo contribuinte Adelino Fernandes Valente
no decorrer do processo administrativo fiscal;

- na DAA do Exercicio de 2004 do contribuinte Adelino Fernandes Valente houve a
transferéncia de imdvel deste para sua empresa Devalente Incorporagdes e
Participagoes Ltda., assim descrito:

Participagdo de 50% no capital social da empresa Incorporagées e Participagdes
De Valente Ltda., CNPJ 05558894/0001-53, fundada em 06/01/2003 em Curitiba
PR transferido imdveis para empresa em 2004 no valor de RS 78.500,00,
alteragdo de contrato em 2005.

- as transferéncias foram devidamente averbadas na escritura, de matricula n2
34.616, junto ao cartdrio de Registro de Imoveis de Curitiba-Paran3;

- portanto, comprovam-se as transacbes no valor de R$ 75.000,00, prevista na
conta poupanc¢a n? 10500-7, Agéncia 784-6 do Banco Bradesco, e ainda, de RS
15.000,00 no Banco Real, conta corrente n2 05713743, Agéncia 0355, em favor do
co-titular, jamais do presente impugnante, fato que leva a nulidade do auto de
infracdo;

- se entender por devida a tributacdo do ganho de capital relativa ao imével em
questdo, deve-se aplicar a aliquota mais favoravel ao contribuinte Adelino
Fernandes Valente e vigente a época, a qual estipula a aliquota de 15%;
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- por estas razdes, pede-se a nulidade do presente auto de infragdo, ou sendo, a
reapreciacdo do crédito tributdrio a ser constituido;

e) Fazenda Império

- o0 Livro Caixa da fazenda do contribuinte Adelino Fernandes Valente ndo foi
analisado com a devida atengdo, “fato que leva a impugnagdo da sua omissGo na
andlise do crédito tributdrio a ser constituido ainda sem definitividade e do alegado
acréscimo de riqueza”;

- houve grandes somas de transferéncias entre as contas correntes do contribuinte
Adelino Fernandes Valente, frente aos prejuizos comprovados, que ndo sé
demandaram empréstimos, como depdsitos em dinheiro;

- em acréscimo ao principio da inocéncia, se o contribuinte Adelino Fernandes
Valente faz empréstimo para resguardar a saude financeira da sua fazenda, por
guais motivos utiliza a mesma conta para omitir riquezas novas?

- “explica-se simplesmente que as contas justificam o faturamento e disponibilidade
financeira, porvir, e ndo disponibilidade econémica de fato”;

f) Movimentacdo Financeira Tributada
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- impugna-se a sele¢do de eventos com a qual se realizou o arbitramento pela
fiscalizagdo;

- apos analise dos processos de ambos contribuintes, a autoridade autuante ndo
esgotou as possibilidades de fiscalizagdo para saber se todos os eventos financeiros
eram passiveis de tributacdo, demonstrando cerceamento do direito de defesa e,
“por consequéncia, na necessidade da nulidade do auto de infracdo de ambos, uma
vez que fatos e eventos escaparam ao crivo do processo administrativo, quando
poderiam ter sido conhecidos”;

- se se pode determinar com precisdo quem realizou os depdsitos, pode-se concluir
pela ilegitimidade do presente impugnante com relagdo a movimentagdo
financeira;

- vale dizer que a fiscalizacdo poderia ter solicitado a cdpia dos microfilmes dos
cheques na oportunidade em que requereu os extratos bancarios, ou qualquer
outro comprovante que pudesse contribuir com as alegagdes dos contribuintes;

- desta maneira, requer-se o cancelamento do lancamento, em face dos vicios
materiais e formais;

g) Multa de Carater Confiscatério

- refuta-se a imposicao sancionatdria, vez que excede a natureza educacional da
multa e toma o viés de confisco, violando preceito constitucional e garantias
fundamentais, como o devido processo legal e a ampla defesa;

- exige-se a diminuicdo para patamares razodveis da multa de 75%, prevista no art.
44 da Lei 9.430/1996, por ser de carater confiscatorio e ndo educacional;

- uma vez que o art. 59 da Lei n? 8.383/1991 prescreve que os tributos e
contribuicdes que nao forem pagos até a data do vencimento, ficardo sujeitos a
multa de mora de 20%, e analisando-se os art. 106 e 112 do CTN, entende-se que a
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lei mais benéfica deve ser sempre aplicada ao contribuinte;

- entendendo que ha inimeras previsGes legais que possibilitam a diminuicdo da
multa de cardter confiscatorio, a exemplo do art. 84 da Lei n? 8.981/1995, com
fundamento no principio da seguranca juridica, da presunc¢do de inocéncia, da
retroatividade da lei mais benéfica ao contribuinte, deve-se aplicar o art. 112 do
CTN em favor do interessado para patamares minimos;

h) Juros de Mora

- necessitam de reparos os juros de mora, os quais se demonstram ilegais e deveras
exagerado;

- por fim, requer o interessado a expedicdo de oficio aos bancos em que possui
conta para solicitar os cheques microfilmados, com o intuito de comprovar a
origem dos depdsitos, sob pena de cerceamento de defesa.

E o relatdrio.

A decisdo de primeira instancia, por unanimidade, manteve o crédito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
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Exercicio: 2006, 2007
NULIDADE DO LANCAMENTO.

Ndo restando comprovada a incompeténcia do autuante nem a ocorréncia de pretericao
do direito de defesa, ndo ha que se falar em nulidade do langamento.

NOTIFICACAO VIA AVISO POSTAL.

Considera-se recebida a correspondéncia fiscal enviada através de aviso postal com prova
de recebimento, na data de sua entrega no domicilio do sujeito passivo, confirmada com a
assinatura do recebedor, ainda que este ndo seja o representante legal do destinatario.

SIGILO BANCARIO. EXAME DE EXTRATOS. AUTORIZAGAO JUDICIAL. DESNECESSIDADE.

E licito ao Fisco examinar informagdes relativas ao contribuinte, constantes de
documentos, livros e registros de instituicdes financeiras e de entidades a elas
equiparadas, inclusive os referentes a contas de depdsitos e de aplicagdes financeiras,
quando houver procedimento de fiscalizagdo em curso e tais exames forem considerados
indispensaveis, independentemente de autorizagdo judicial.

REQUISICAO DE INFORMAGCOES SOBRE MOVIMENTAGAO FINANCEIRA - RMF.

A RMF é procedimento que objetiva viabilizar o ato fiscalizatério e deve seguir as
exigéncias previstas na legislagdo tributaria.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNGAO DE OMISSAO DE RENDIMENTOS.

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 01/01/1997, a Lei n? 9.430, de 1996, em seu
art. 42, autoriza a presuncdo de omissdo de rendimentos com base nos valores
depositados em conta bancaria para os quais o titular, regularmente intimado, ndo
comprove, mediante documentag¢do habil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operagoes.

DEPOSITOS BANCARIOS. CONTA CONJUNTA.
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Na hipdtese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaragdo de rendimentos ou de informagGes dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovac¢do da origem dos recursos, o valor dos rendimentos
ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos
ou receitas pela quantidade de titulares.

DEPOSITOS BANCARIOS. COMPROVACAO.

Para efeito de determinacdo da receita omitida, os créditos devem ser analisados
separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma individual,
com apresentacao de documentos que demonstrem a sua origem, com indicacdo de datas
e valores coincidentes.

DEPOSITOS BANCARIOS. DISPONIBILIDADES.

A sistematica de apuracdo de omissdo de rendimentos por meio de depdsitos bancarios
nido se confunde em absoluto com a verificacdo de variagcdo patrimonial. Assim, ndo ha
fundamento na utilizagdo genérica das disponibilidades anteriores como saldo de caixa.

DEPOSITOS BANCARIOS. DISTRIBUICAO DE LUCROS.

N3o ha de ser acatada a alegacdo de que a origem dos depdsitos bancarios esta associada
a valores que teriam sido recebidos a titulo de lucros distribuidos (rendimentos isentos)

E 11
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qguando as provas constantes dos autos ndo atestam ter havido a efetiva distribuicao, na
forma prevista na legislacgdo, mormente quando tal fato ndo foi consignado nem nas
Declaragdes de Ajuste Anual (DAA) entregues, nem nas Declaragdes de Informagdes
EconOomico-Fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ) entregues pela pessoa juridica.

DEPOSITOS BANCARIOS. RECEITA DA ATIVIDADE RURAL.

Para que seja aceita como origem de depdsito bancario, a receita da atividade rural deve
apresentar correlagdo de data e valor com os depdsitos existentes em conta corrente e
estar comprovada por documentacgdo habil e idonea.

ONUS DA PROVA.

Por forca de presuncdo legal, cabe ao contribuinte o 6nus de provar as origens dos
recursos que justifiquem os depdsitos em contas junto a instituicdes financeiras.

DA MULTA DE OFICIO LANGADA.

Nos casos de langamento de oficio, aplica-se a multa de 75% sobre o imposto nos casos de
falta de pagamento ou recolhimento, falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata.

JUROS DE MORA - APLICABILIDADE DA TAXA SELIC.

E cabivel a cobranca de juros de mora equivalentes  taxa referencial do Sistema Especial
de Liquidacgdo e Custddia (Selic), por expressa previsao legal.

LEGALIDADE/CONSTITUCIONALIDADE.

N3o cabe a 6rgdo administrativo apreciar arguicdo de legalidade ou constitucionalidade de
leis ou atos normativos, prerrogativa esta reservada ao Poder Judicidrio, sendo a
autoridade fiscal mera executora de leis e a atividade de langcamento vinculada e
obrigatdria, sob pena de responsabilidade funcional.

Cientificado da decisdo, em 11/06/2015 (fls. 378), o contribuinte, por procurador
habilitado interp6s, em 06/07/2015, recurso voluntario (fls. 382/402), insurgindo-se contra a
manutencdo da autuacdo, repisando as alegacbes da peca impugnatéria e trazendo outros
argumentos, a seguir brevemente sintetizadas por meio dos seguintes tépicos: | — Sintese Fatica; Il

— Das razoes de reforma do acérdao a quo: Il.I — Do pedido “e” da impugnacgao a Camara Julgadora
- Ndo conhecimento/nulidade de julgamento; Il.Il — Da presuncdo legal - Extratos bancario
enquanto Unico indicio de prova - Inconstitucionalidade/ilegalidade; I.IV — PatrimoOnio a

descoberto - Vicio material - enquadramento equivocado do artigo 42 da Lei 9.430/1996; II.V —
Quebra de sigilo bancdério; 11.VI — Multa de carater confiscatdrio; Il.VIl — Dos juros de mora; IL.VIII —

Da sustentacdo oral; Il — Quebra do sigilo bancdrio — Descumprimento de ordem judicial —
Cerceamento de defesa — Falta de motivacdo — Inconstitucionalidade da lei complementar
105/2001 (Quebra de sigilo bancario sem prévia autorizagdo judicial): lll — a — Descumprimento
judicial; lll — b — Cerceamento do direito de defesa — Falta de motivacdo; lll — ¢ — Auséncia de

autorizacdo judicial; IV — Violacdo do art. 52, inciso XXXVI, da Constituicdio Federal —
Irretroatividade da LC 105; V — Mérito — Presuncdo legal estabelecida pelo art. 42 da Lei 9.430/96 —
Justificativa para os depdsitos; V — Justificativa dos Depdsitos. Cita jurisprudéncia administrativa
para motivar as pretensdes recursais. Requer, ao final, a) o conhecimento do recurso; b)
preliminarmente, o reconhecimento da nulidade de julgamento por ndo conhecer de todos os

E 12



O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 2001-007.855 — 22 SECAO/12 TURMA EXTRAORDINARIA PROCESSO 10183.721846/2010-10

pedidos da impugnacdo; c) no mérito, a anulacdo da autuacdo, a respeito da presuncao legal e do
equivoco no enquadramento legal, posto se tratar o presente caso de patriménio a descoberto; d)
a reducdo da multa a patamares minimos, conforme determinacdo legal e orientacdo
jurisprudencial; e) a substituicdo da taxa SELIC por outra menos onerosa; f) a intimagdo do
contribuinte para realizagao sustentacdo oral, sob pena de nulidade por cerceamento de defesa;
g) sejam oficiados os bancos em que o autuado possui contas, para trazer aos autos copia dos
comprovantes de depdsito/cheques microfilmados, visando a comprovagdo da origem dos
depdsitos, sob pena de cerceamento de defesa.

Instrui a peca recursal com os documentos de fls. 403/408.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Wilderson Botto, Relator.
Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, razao
por que dele conheco e passo a sua andlise.

Preliminares

As alegacgdes trazidas em sede preliminar, a bem da verdade se confundem com as
razGes de mérito, e com ele serdo apreciadas.

Mérito
Da omissao de rendimentos apurada - dos depdsitos bancarios de origem nao
comprovada:

O litigio recai sobre a omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos
bancérios de origem ndo comprovada, nos valores de RS 275.102,07 (AC/2005) e RS 93.946,33
(AC/2006), apurada em sede de verificagdo das obrigagGes tributdrias relativas aos exercicios de
2006 e 2007, importando na apuracdo do imposto suplementar de RS 101.488,31, a ser acrescido
dos encargos legais, buscando, por oportuno, nessa seara recursal, obter nova analise do
processado, no sentido do afastamento da infracdo apurada.

Pois bem. Em que pese as alegacdes trazidas, do cotejo dos documentos carreados,
aliado aos fundamentos tracados no voto condutor da decisdo recorrida (fls. 340/373) e atendo-se
as informagdes contidas no auto de infracdo e no termo de verificagdo fiscal (fls. 290/305), ndo ha
como prosperar a pretensao recursal.

Assim, considerando que o Recorrente, nesta fase recursal, ndo trouxe novas razoes
habeis contundentes a modificar o julgado — limitando-se basicamente em repisar as alegacdes
preliminares e meritdrias suscitadas na peca impugnatdria, as quais foram detidamente
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apreciadas pela DRJ/RJ1 — me convenco do acerto da decisdo recorrida, pelo que adoto como
razdo de decidir os fundamentos do voto condutor (fls. 355/368), mediante transcricdo dos
excertos abaixo, a luz do disposto no art. 114, § 12, | da Portaria MF n? 1.634, de 21/12/2023

(Novo RICARF):

Da sujei¢ao tributaria passiva

Destaca o interessado que como se pode determinar com precisao quem realizou os
depdsitos, pode-se concluir pela sua ilegitimidade com relagdo a movimentagdo
financeira.

Do exame dos autos, adianta-se que ndo restou comprovada a insujeicdo tributaria

passiva do interessado, todavia é oportuno que tal matéria seja analisada adiante, apds a

consignacdo de esclarecimentos meritdrios, especialmente quanto a legislacdo que
suporta o langamento de omissdao de rendimentos oriundo de depdsitos bancdrios de
origem ndo justificada.

Sigilo Bancario e RMF

No que concerne a obtenc¢do dos dados relativos a movimentagdo bancaria, o art. 38 da
Lei n2 4.595/1964, ja autorizava a acéo fiscal, conforme se depreende de sua leitura:

“Art. 38. As instituicOes financeiras conservardo sigilo em suas operagdes ativas e
passivas e servigos prestados.

(..

§ 52 Os agentes fiscais tributarios do Ministério da Fazenda e dos Estados somente
poderdo proceder a exame de documentos, livros e registros de contas de

depdsitos quando houver processo instaurado e os mesmos forem considerados

indispensaveis pela autoridade competente.

§ 62 O disposto no pardgrafo anterior se aplica igualmente a prestacdo de
esclarecimentos e informes pelas instituicGes financeiras as autoridades fiscais,
devendo sempre estas e os exames serem conservados em sigilo, ndo podendo ser
utilizados se ndo reservadamente.

§ 72 A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui crime e sujeita os
responsaveis a pena de reclusdo, de um a quatro anos, aplicando-se, no que
couber, o Cédigo Penal e o Cddigo de Processo Penal, sem prejuizo de outras
sangoes cabiveis.” (grifos acrescidos)

Constata-se que o texto legal enumerava apenas dois requisitos para permitir ao Fisco o
exame de documentacdo bancaria: a existéncia de um processo instaurado e a
manifestacdo da autoridade competente, considerando-os indispensaveis. Ndo ha
exigéncia de autorizacdo, seja do préprio contribuinte, seja judicial.

Com efeito, todos os contribuintes, pessoas fisicas ou juridicas, estdo obrigados a prestar

informacdes ao Fisco sobre seus rendimentos e operacdes financeiras, tanto que

apresentam regularmente declaragdes de ajuste, ficando sujeitos a auditoria das
informacGes prestadas, momento em que podem ser-lhes exigida a documentagdo
comprobatdria.

Pode ocorrer, no entanto, de o contribuinte negar-se a apresentar tais comprovantes, ou
até mesmo nem os possuir, restando ao Fisco busca-los nas instituicGes onde se deram as
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transagdes. Assim, o fornecimento de informagdes por institui¢cdes bancarias vem apenas
substituir o dever ao qual estdo sujeitos os contribuintes, por lei. Admitir o contrario

implicaria autorizagdo ao contribuinte de nem mesmo apresentar a declaragdo de ajuste,
alegando o sigilo e a privacidade de suas transagdes.

Além disso, o art. 197 do Cddigo Tributario Nacional (CTN) ja obrigava as instituicGes
financeiras a prestarem informagdes ao Fisco:

“Art. 197. Mediante intimagdo escrita, sdo obrigados a prestar a autoridade
administrativa todas as informagdes de que disponham com relagdo aos bens,
negdcios ou atividades de terceiros:

(..

Il - os bancos, casas bancdrias, Caixas EconOmicas e demais instituicdes financeiras;

(...)"

Observe-se ainda que, assim como os funcionarios dos estabelecimentos bancarios, os
agentes fazendarios estdo sujeitos ao dever de resguardar as informacgGes apuradas, ndo
sé em virtude do sigilo bancario, mas em funcdo de um manto maior, que é o sigilo fiscal.
O mero repasse dos dados a Receita Federal pelo banco nao infringe este dever. A

transferéncia destas informacdes a terceiros é que significaria a quebra do sigilo. Em um

procedimento administrativo-fiscal somente tém acesso as informag¢des auditadas os
agentes do Fisco e o proprio contribuinte. O segredo, portanto, permanece intocado.

De qualquer maneira, cumpre notar que o art. 38 da Lei n2 4.595/1964 foi posteriormente
substituido, no que se refere as investigac&es fiscais, pelo art. 82 da Lei n2 8.021/1990, in
verbis:

“Art. 82 Iniciado o procedimento fiscal, a autoridade fiscal poderd solicitar
informagdes sobre operagBes realizadas pelo contribuinte em instituicdes
financeiras, inclusive extratos de contas bancdrias, ndo se aplicando, nesta
hipdtese, o disposto no art. 38 da Lei n? 4.595, de 31 de dezembro de 1964.
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Paragrafo unico. As informacgGes, que obedecerdo as normas regulamentares
expedidas pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, deverdo ser
prestadas no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis contados da data da solicitacdo,
aplicando-se, no caso de descumprimento deste prazo, a penalidade prevista no §
12 do art. 72.”

Ressalte-se que a utilizagdo do dispositivo legal supramencionado pelas autoridades
administrativas, além de correta, era obrigatdria, em razdo do carater vinculado de sua
fungdo, sendo improficuas as argui¢cdes sobre a sua inaplicabilidade em fun¢do de ndo ser
lei complementar.

In casu, entretanto, a fiscalizagdo teve inicio apds a edi¢do do art. 62 da Lei Complementar
n? 105/2001, que mais uma vez promoveu substancial altera¢cdo naquela matéria,
dispondo, ipsis litteris:

"Art. 62 As autoridades e os agentes fiscais tributarios da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios somente poderdo examinar documentos, livros e
registros de instituicOes financeiras, inclusive os referentes a contas de depdsitos e
aplicagdes financeiras, quando houver processo administrativo instaurado ou

procedimento fiscal em curso e tais exames sejam considerados indispensaveis
pela autoridade administrativa competente.
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Paragrafo unico. O resultado dos exames, as informacgdes e os documentos a que
se refere este artigo serdo conservados em sigilo, observada a legislacdo

tributaria."

(..

O art. 62 da Lei Complementar n2 105/2001 foi regulamentado pelo Decreto n2
3.724/2001, que estabeleceu uma série de procedimentos a serem observados pelo Fisco,
qguando da obtencdo dos dados relativos a movimentagdo financeira dos contribuintes, do
qual transcrevem-se os seguintes:

"Art. 22 A Secretaria da Receita Federal, por intermédio de servidor ocupante do
cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal, somente podera examinar informacdes
relativas a terceiros, constantes de documentos, livros e registros de instituicdes
financeiras e de entidades a elas equiparadas, inclusive os referentes a contas de
depdsitos e de aplicagdes financeiras, quando houver procedimento de fiscalizagdo
em curso e tais exames forem considerados indispensaveis.

(..

Art. 32 Os exames referidos no caput do artigo anterior somente serdo
considerados indispensaveis nas seguintes hipoteses:

(...)
VII - previstas no art. 33 da Lei n2 9.430, de 1996;
(...)

"Art. 42 Poderdo requisitar as informagdes referidas no 'caput' do art. 22 as
autoridades competentes para expedir o MPF.

(..)

§ 22 A RMF serd precedida de intimagdo ao sujeito passivo para apresentagdo de
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informac0Oes sobre movimentacgao financeira, necessarias a execu¢do do MPF."

(...)

"Art. 72 As informacGes, os resultados dos exames fiscais e os documentos obtidos
em func¢do do disposto neste Decreto serdao mantidos sob sigilo fiscal, na forma da
legislacdo pertinente." (grifos acrescidos)

Pois bem. O contribuinte Adelino Fernandes Valente, em 11/09/2009 (fl. 22), quando
cientificado do Termo de Inicio de Fiscalizagdo, foi intimado a fornecer seus extratos

bancarios, dentre outros documentos, no prazo maximo de 20 dias (fls. 19/21).

Conforme autos do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, em resposta, foi
comunicado a autoridade fiscal que os extratos ja haviam sido solicitados as instituicoes
financeiras, porém, em virtude da greve dos bancos, a apresentacdo dos documentos
poderia atrasar, razdo pela qual foi solicitada prorrogacao do prazo para apresentagdo de
documentos (fl. 21 do processo n® 10980.724488/2010-10).

Foi deferido o pedido a fl. 21 do processo n? 10980.724488/2010-10 e concedido novo
prazo até 16/10/2009.
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Ato continuo, em 09/10/2009, asseverou o contribuinte Adelino Fernandes Valente que,

em fungdo da greve dos bancos e de viagem particular agendada, nova prorrogacdo de
prazo seria necessaria (fl. 22 do processo n2 10980.724488/2010-10).

Decidiu a autoridade fiscal por indeferir o pedido de prorrogacgdo (fl. 22 do processo n2
10980.724488/2010-10).

Isto posto, da apreciagdo dos documentos acostados aos autos, entende-se que, em
virtude das dificuldades enfrentadas, relatadas pelo contribuinte Adelino Fernandes

Valente, em conseguir junto a instituicdo bancaria as informagdes solicitadas no Termo de
Intimagdo, especialmente em fungdo da greve e de viagem particular agendada, as
informagGes foram solicitadas diretamente as instituicées financeiras, através de RMF

(fls. 23/194).

Como havia procedimento aberto e motivagdo na RMF de fl. 23, ndo se vislumbra vicio no

ato administrativo adotado.

Dito isto, passa-se ao exame do mérito.
Do mérito

No que diz respeito a matéria em tela, tendo em vista o teor da impugnacgao apresentada
pelo contribuinte, faz-se necessario tragcar um breve histérico da legislacdo sobre a
tributacdo de depdsitos bancarios.

A norma que primeiramente autorizou a utilizagdo de depdsitos bancarios injustificados
para arbitramento de omissdo de rendimentos foi a Lei n? 8.021/1990, que assim dispde
em seu art. 62 e paragrafos:

()

O texto legal, portanto, permitiu o arbitramento dos rendimentos omitidos, utilizando-se
depdsitos bancarios injustificados, desde que demonstrados sinais exteriores de riqueza,
caracterizados por gastos incompativeis com a renda disponivel, e que este fosse o critério
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de arbitramento mais benéfico ao contribuinte. Percebe-se claramente, que na vigéncia
da Lei n? 8.021/1990, o fator que permitia presumir a renda omitida eram os sinais
exteriores de riqueza, e nao os depdsitos bancarios injustificados, mero instrumento de

arbitramento.

Porém, a partir de 01/01/1997, a tributacio com base em depésitos bancdrios passou a

ter um disciplinamento diferente daquele previsto na Lei supramencionada, com a

edicdo da Lei n? 9.430/1996, cujo art. 42, com a alteracdo introduzida pelo art. 42 da Lei
n? 9.481/1997, lastreou a autuagdo ora em analise, relativa aos anos-calendario de 2005 e
2006, e que assim dispbe acerca dos depdsitos bancarios:

Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de depdsito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentagao habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operacdes.

§ 12 O valor das receitas ou dos rendimentos omitido serd considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela instituicdo financeira.

§22 Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de calculo dos impostos e contribuicdes a que estiverem
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sujeitos, submeter-se-dao as normas de tributacdo especificas previstas na
legislacdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.

§ 32 Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que ndo serdo considerados:

| - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prépria pessoa fisica ou
juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$12.000,00 (doze mil reais), desde que o seu
somatodrio, dentro do ano-calenddrio, ndo ultrapasse o valor de R$80.000,00
(oitenta mil reais).

§ 42 Tratando-se de pessoa fisica, os rendimentos omitidos serdo tributados no
més em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a
época em que tenha sido efetuado o crédito pela institui¢cdo financeira.

§ 52 Quando provado que os valores creditados na conta de depdsito ou de
investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a
determinagdo dos rendimentos ou receitas serd efetuada em relagdo ao terceiro,
na condi¢do de efetivo titular da conta de depdsito ou de investimento.

§ 62 Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto,
cuja declaragdo de rendimentos ou de informacgdes dos titulares tenham sido
apresentadas em separado, e nao havendo comprovagao da origem dos recursos
nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas sera imputado a cada
titular mediante divisdo entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade
de titulares.

Nesse mesmo sentido, é disposto no artigo 849 do Regulamento do Imposto de Renda -
RIR/1999, aprovado pelo Decreto n 2 3.000/1999.
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Da analise dos dispositivos normativos reproduzidos, conclui-se que a tributagdo com base
em depdsitos bancarios deriva de presuncdo legal. A Lei n? 9.430/1996 dispbe que os
valores dos depdsitos bancarios ou aplicagdes mantidas junto as instituicdes financeiras,
cuja origem dos recursos nao tenha sido comprovada pelo titular da conta, quando

regularmente intimado a fazé-lo, caracterizam-se como omissdo de rendimentos.

Saliente-se que, sendo o fato gerador do imposto de renda justamente a aquisicdo de
disponibilidade econ6mica ou juridica de renda, conforme determina o art. 43 do Cédigo
Tributario Nacional - CTN (Lei n2 5.172/1966), uma vez caracterizada a aquisi¢do de renda,
ainda que por presuncdo estabelecida em lei, jd que se trata de rendimentos omitidos,
resta comprovada a ocorréncia do fato gerador do tributo.

Deve ser registrado que o que se tributa ndo sdo os depdsitos bancarios, como tais
considerados, mas a omissdo de rendimentos por eles representada. Depdsitos bancarios

se apresentam, num primeiro momento, como simples indicio da existéncia de omissado de
rendimentos. Entretanto, esse indicio, por expressa disposi¢cdo legal, transforma-se na
prova da omissdo de rendimentos, quando o contribuinte, tendo a oportunidade de

comprovar a origem dos recursos aplicados em tais depdsitos, se nega a fazé-lo, ou ndo

o faz satisfatoriamente.
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Assim sendo, cabe ao Fisco comprovar apenas o fato definido na lei como necessario e

suficiente ao estabelecimento da presuncdo. Ocorrida a situagdo fatica, no caso depésitos

bancarios de origem ndo comprovada, evidenciada esta a infragdo.

Para elidir a presuncdo legal de que depdsitos em conta corrente sem origem justificada
referem-se a renda omitida, deve o interessado, durante o procedimento fiscal ou na fase
impugnatoria, apresentar os documentos que venham a comprovar inequivocamente
possuir os depdsitos bancarios origem ja submetida & tributacdo ou ndo tributdvel. E
dever do contribuinte demonstrar a origem de cada um dos depdsitos ou entdo arcar

com o peso da presunc¢ao. Tal 6nus, repete-se, decorre da lei.

(..

Traz-se, por fim, o entendimento esposado na Sumula n2 26, do Conselho Administrativo

de Recursos Fiscais:

A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n2 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios sem
origem comprovada.

No caso vertente, a autoridade autuante agiu com acerto. Diante do indicio de omissdo de
rendimentos detectado através das operacgGes financeiras objeto da autuagdo em tela,
operou a inversdao do 6nus da prova, cabendo ao interessado, a partir de entdo, provar a
inocorréncia do fato ou justificar sua existéncia.

Neste contexto, note-se que a autoridade fiscal aplicou corretamente a hipdtese prevista
no ja transcrito paragrafo 69, do art. 42, da Lei 9.430/1996, atribuindo ao impugnante a

metade dos rendimentos apurados, ou seja, a parcela de 50%, correspondentes a sua

participacdo nas contas mantidas em conjunto com o contribuinte Adelino Fernandes

Valente.

Ainda, em decorréncia de tal procedimento, a fiscalizacdo salienta no Termo de
Verificagdo Fiscal que foram excluidos do lancamento depdsitos relativos a cheques
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devolvidos, empréstimos, estornos ou movimentacdo entre contas da mesma
titularidade (fls. 301/302).

Para comprovar que a origem dos recursos decorre de rendimentos ja declarados, deveria
o interessado demonstrar, de forma concreta e individual, amparado por provas habeis e
idoneas, a relacdo entre aqueles valores ja oferecidos a tributacdo ou isentos e os
depdsitos objeto do langamento, devendo ser destacado que alegagdes genéricas,
vinculadas a natureza das atividades do interessado, ou tentativas de justificar depdsitos
agrupados por via de documentos também agrupados, ndo podem ser acatadas como
habeis ao afastamento da presungdo. Em regra, ou o contribuinte demonstra a origem de

cada um dos depdsitos por documentos hdabeis e idoneos, de forma individualizada, ou

entdo deve arcar com o peso da presuncado legal. Tal 6nus, conforme ja mencionado,

decorre da lei, e ndo da vontade da autoridade fiscal.

Como se vé, ndo é regular obrigar o Fisco a substituir o ora impugnante no fornecimento

de prova que a este competia em decorréncia da apuracdo de omissdao de renda por
presuncao legal.

Finalmente, cumpre registrar, por oportuno, que é equivocado o raciocinio de que a
informalidade pode eximir o contribuinte de apresentar prova da efetividade das
transagGes. Diante da previsdo legal para langamento com base em depdsitos bancarios
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de origem ndao comprovada, caberia ao contribuinte tomar cautela e documentar
adequadamente os fatos ocorridos que deram origem a depdsitos em sua conta

corrente, ficando, neste caso, por sua conta e risco, as consequéncias de tal negligéncia.

Isto posto, passa-se ao exame das justificativas destacadas na impugnacao.
Insujeigao tributaria passiva

Destaca o interessado que como se pode determinar com precisdo quem realizou os
depdsitos, pode-se concluir pela sua ilegitimidade com relagdo a movimentagdo
financeira.

Equivoca-se o interessado.

Para efeito do disposto no artigo 42 da Lei n2 9.430/1996, os créditos/depdsitos podem
ser comprovados por qualquer um dos titulares. Assim, todos devem ser intimados a

comprovar a origem dos recursos. Ndo havendo comprovacgao da origem dos recursos por
nenhum deles, como ocorreu nos autos, entende-se que a responsabilidade pelos

créditos/depdsitos, para fins tributdrios, deverad ser imputada, igualmente, a todos os
titulares. E o que preconiza o ja citado § 62 do art. 42 da Lei 9.430/1996, j4 transcrita.

Destarte, decorrendo o presente auto de infracdo de determinagdo legal,
independentemente da real participacdo de cada titular na movimenta¢do bancaria
apresentada, insta frisar que a utilizacdo de conta bancaria pelo interessado demonstra-

se através da afirmacdo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, as fls. 275/276, de

que havia contas em conjunto com o interessado para dar suporte aos movimentos
realizados pela fazenda Império e do crédito rural depositado na conta corrente n2 7
007.700-0, Agéncia 122-8, do Banco da Amazdnia, nos termos da Cédula de Crédito Rural
Hipotecaria, cujo beneficiario final é o interessado, assinada por ele e pelo contribuinte
Adelino Fernandes Valente (fls. 213/217).

Neste contexto, verifica-se na DAA, especialmente as fls. 09 e 17, que o _interessado
explorava a fazenda Império (nimero SRF 64738639), na qual detinha participacdo de
30%.
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Assim sendo, considera-se que o interessado é o sujeito passivo da obrigagao tributaria.
Lucros distribuidos/créditos advindos de Pessoa Juridica

Foi alegado na impugnacdo, em sintese, que conforme escriturado nos Livros Diario e
Razdo, durante o periodo investigado, o contribuinte Adelino Fernandes Valente retirou
da empresa Devalente Incorporagdes e Participacdes Ltda., da qual é sdcio majoritario e
administrativo, quantias que abarcam o crédito financeiro depositado em suas contas e
constantes no auto de infragao.

Foi destacado que o contribuinte Adelino Fernandes Valente recebeu rendimento nao
tributdvel da referida empresa no montante de RS 509.000,00 no ano calendario de 2005,
conforme fl. 396, e no montante de RS 194.960,92 no ano calendério de 2006.

No que diz respeito a distribuicdo de lucros, tem-se que a isengdo sobre a distribuicdo dos
lucros apurados a partir de janeiro de 1996 foi introduzida por meio da Lei n? 9.249/1995,
que assim dispds, em seu art. 10:

“Art. 102. Os lucros ou dividendos calculados com base nos resultados apurados a
partir do més de janeiro de 1996, pagos ou creditados pelas pessoas juridicas
tributadas com base no lucro real, presumido ou arbitrado, ndo ficardo sujeitos a
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Nesse
verbis:

incidéncia do imposto de renda na fonte, nem integrardo a base de calculo do
imposto de renda do beneficidrio, pessoa fisica ou juridica, domiciliado no Pais ou
no exterior.”

sentido, cabe transcrever o artigo 48 da Instru¢do Normativa SRF n2 93/1997, in

Art. 48. Ndo estdo sujeitos ao imposto de renda os lucros e dividendos pagos ou
creditados a sdcios, acionistas ou titular de empresa individual.

§ 12 O disposto neste artigo abrange inclusive os lucros e dividendos atribuidos a
sécios ou acionistas residentes ou domiciliados no exterior.

§ 22 No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou
arbitrado, poderd ser distribuido, sem incidéncia de imposto:

| - o valor da base de célculo do imposto, diminuida de todos os impostos e
contribuigdes a que estiver sujeita a pessoa juridica;

Il - a parcela de lucros ou dividendos excedentes ao valor determinado no item |,
desde que a empresa demonstre, através de escrituracdo contdbil feita com
observancia da lei comercial, que o lucro efetivo é maior que o determinado
segundo as normas para apuracdo da base de calculo do imposto pela qual houver
optado, ou seja, o lucro presumido ou arbitrado.

§ 32 A parcela dos rendimentos pagos ou creditados a sécio ou acionista ou ao
titular da pessoa juridica submetida ao regime de tributagdo com base no lucro
real, presumido ou arbitrado, a titulo de lucros ou dividendos distribuidos, ainda
gue por conta de periodo-base ndao encerrado, que exceder ao valor apurado com
base na escrituracdo, sera imputada aos lucros acumulados ou reservas de lucros
de exercicios anteriores, ficando sujeita a incidéncia do imposto de renda calculado
segundo o disposto na legislagdo especifica, com acréscimos legais.

§ 42 Inexistindo lucros acumulados ou reservas de lucros em montante suficiente, a
parcela excedente sera submetida a tributacdo nos termos do art. 39, § 49, da Lei
n? 7.713, de 1988, com base na tabela progressiva a que se refere o art. 32 da Lei
n29.250, de 1995.

§ 52 A isencdo de que trata o caput ndo abrange os valores pagos a outro titulo, tais
como pro labore, aluguéis e servigcos prestados.

§ 62 A isengdo de que trata este artigo somente se aplica em relagdo aos lucros e
dividendos distribuidos por conta de lucros apurados no encerramento de periodo-
base ocorrido a partir do més de janeiro de 1996.

§ 72 O disposto no § 32 ndo abrange a distribui¢do do lucro presumido ou arbitrado
conforme o inciso | do § 29, apds o encerramento do trimestre correspondente.

§ 82 Ressalvado o disposto no inciso | do § 292, a distribuicdo de rendimentos a
titulo de lucros ou dividendos que nao tenham sido apurados em balango sujeita se
a incidéncia do imposto de renda na forma prevista no § 49.

Dos dispositivos acima reproduzidos, depreende-se que os lucros e dividendos pagos ou

creditados a sécios, acionistas ou titular de empresa individual, como regra geral, nédo

estdo sujeitos a tributagdo, desde que devidamente comprovada a existéncia de tais

lucros e a sua distribuicdo, por meio de documentos que demonstrem a efetiva saida dos
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recursos das pessoas juridicas e o recebimento destes pelo contribuinte, bem como a
tributagdo na pessoa juridica responsavel pela distribuicdo.

Tal demonstragdo se faz necessdria porque a distribuicdo de lucros ndo sofre tributagao na
pessoa fisica do socio, por ja ter sido tributada na pessoa juridica, o que torna
indispensdvel a comprovagdo de sua existéncia. A ndo adogdo de tal procedimento abriria
um precedente temerario, por tornar possivel que rendimentos sujeitos a tributagdo
pudessem ser declarados como isentos, burlando, assim, a cobranga do imposto.

Pois bem. Do exame dos autos, verifica-se que nao foram anexados elementos que

subsidiassem o alegado. Mesmo nos autos do processo do contribuinte Adelino

Fernandes Valente, as provas juntadas ndo foram habeis e suficientes a justificarem a

origem dos depdsitos.

Esclarece-se, por oportuno, que a simples identificacdo do depositante ndo basta para se
justificar a origem de depdsitos em contas bancarias. A comprovagao de origem que a lei
exige deve ser suficiente para possibilitar a averiguacdo acerca do cumprimento de
obrigacGes tributarias pelo beneficidario do depdsito, submetendo-o as normas de
tributacdo especificas vigentes a época em que auferidos os rendimentos.

Destarte, nao identificando o interessado os depositantes, muito menos demonstrando

de forma concreta e individual que os créditos em suas contas junto a instituicoes

2

financeiras ja foram submetidos a tributacdo, ou s3o isentos ou ndo tributaveis,

entende-se que nao restou comprovada a origem dos depdsitos.

Rendimentos provenientes da atividade rural

O interessado alega que os depdsitos bancdrios ora tributados tém origem também em
rendimentos da atividade rural. Acrescenta que o Livro Caixa da fazenda Império ndo foi
analisado com a devida atengdo e que houve grandes somas de transferéncias entre as
contas correntes, frente aos prejuizos comprovados nos autos, que ndo sé demandaram
empréstimos, como depdsitos em dinheiro.
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Na DAA, as fls. 07 e 09, relativa ao Exercicio 2006, e na DAA, as fls. 15 e 17, relativa ao
Exercicio 2007, o interessado apurou o resultado tributavel da atividade rural conforme
demonstrado a seguir:

(...)
Sobre a atividade rural, é relevante destacar os seguintes artigos do RIR/1999:

Art. 60. O resultado da exploragdo da atividade rural sera apurado mediante
escrituracdo do Livro Caixa, que deverad abranger as receitas, as despesas de
custeio, os investimentos e demais valores que integram a atividade (Lei n2 9.250,
de 1995, art. 18).

§ 12 O contribuinte devera comprovar a veracidade das receitas e das despesas
escrituradas no Livro Caixa, mediante documentagdo idonea que identifique o
adquirente ou beneficiario, o valor e a data da operacgdo, a qual serd mantida em
seu poder a disposi¢do da fiscalizagdo, enquanto ndo ocorrer a decadéncia ou
prescricdo (Lei n2 9.250, de 1995, art. 18, § 19).

§ 22 A falta da escrituracgdo prevista neste artigo implicara arbitramento da base de
calculo a razdo de vinte por cento da receita bruta do ano-calendario (Lei n2 9.250,
de 1995, art. 18, § 29).
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§ 32 Aos contribuintes que tenham auferido receitas anuais até o valor de
cinquenta e seis mil reais faculta-se apurar o resultado da exploragdo da atividade
rural, mediante prova documental, dispensado o Livro Caixa (Lei n2 9.250, de 1995,
art. 18, § 39).

(..)

Art. 71. A opcio do contribuinte, o resultado da atividade rural limitar-se-a a vinte
por cento da receita bruta do ano-calendario, observado o disposto no art. 66 (Lei
n2 8.023, de 1990, art. 59).

§ 12 Essa opg¢ao nao dispensa o contribuinte da comprovacao das receitas e
despesas, qualquer que seja a forma de apuragao do resultado. (grifos acrescidos)

Destarte, conclui-se que, por forgca das peculiaridades que caracterizam a atividade rural,
seus resultados gozam de tributacdo benéfica, devendo seus componentes (receitas e
despesas) ser comprovados mediante documentagao habil, prevista em lei.

No que concerne a comprovacgdo das receitas, estabelece o § 52 do artigo 61 do Decreto
3000/1999 (RIR/99):

§ 52 A receita bruta, decorrente da comercializagdo dos produtos, deverd ser
comprovada por documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do
produtor, nota fiscal de entrada, nota promisséria rural vinculada a nota fiscal do
produtor e demais documentos reconhecidos pelas fiscalizagdes estaduais.

Destaque-se que tais documentos devem ser emitidos pelo préprio contribuinte e ndo por
terceiros.

Para justificar a origem de depdsitos relativa ao resultado da atividade rural, ndo foram
juntados documentos com a impugnacao.

Mesmo nos autos do processo do contribuinte Adelino Fernandes Valente, as provas
juntadas ndo foram habeis e suficientes a demonstrarem que valores concernentes a
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atividade rural justificam os depésitos relacionados no lancamento. D

Insta repisar que alegacGes genéricas, vinculadas a natureza das atividades do
contribuinte Adelino Fernandes Valente, ndo sao habeis ao afastamento da presuncdo. A

comprovacao da origem do depdsito bancario se faz, além, da perfeita correlacdo em data
e valor, pela demonstragdo da natureza da operagao que gerou o depdsito bancario, para
se averiguar a regular tributagdo do correspondente rendimento.

Desta forma, por ndo ter comprovado de forma individualizada que a origem dos

créditos em contas bancarias referem-se a transacées da atividade rural, remanescem

como de origem ndao comprovada os depdsitos bancarios.
Venda de imével

Aduz o interessado que houve a venda de apartamento para Maria Helena Corréa,
conforme documentos anexados, especialmente a escritura, de matricula n? 34.616, do
cartério de Registro de Imodveis de Curitiba-Parana, comprovando-se, portanto, as
transa¢des no valor de RS 75.000,00, prevista na conta poupanca n? 10500-7, Agéncia
784-6 do Banco Bradesco, e ainda, de RS 15.000,00 no Banco Real, conta corrente n?
05713743, Agéncia 0355.
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Acrescenta que conforme informado em DAA do Exercicio de 2004, houve a transferéncia
de imoével do contribuinte Adelino Fernandes Valente para a empresa Devalente
Incorporagdes e Participacdes Ltda.

Pois bem. Do exame do Registro Geral de Imdveis da 52 Circunscricdo- Curitiba- Paran3,
concernente a matricula n2 34.616, as fls. 332/333, verifica-se que o alegado pelo
interessado nao foi comprovado.

Vé-se no referido documento que, em fevereiro de 2005, a empresa Devalente
IncorporagGes e Participagbes Ltda. comprou o imdvel objeto do registro
supramencionado de Walter Rogério Michel e esposa e, em dezembro de 2005, por
escritura de compra e venda de carater pré soluto, a empresa cujo interessado é sdcio,
vendeu o imével para Maria Helena Corréa.

Destarte, pertencendo o imdvel ao patrimonio da empresa Devalente Incorporagdes e
Participacdes Ltda., a_ela caberia o produto da venda e ndo ao contribuinte Adelino

Fernandes Valente, haja vista o principio da entidade, que determina a separacdo dos

patrimonios da Pessoa Juridica e da Pessoa Fisica do sécio.

”

E verdade que consta uma transferéncia cujo histérico é “ted. remet maria helena correa
realizada no dia 15/12/2005, no valor de RS 30.000,00, para a conta poupanca do
contribuinte Adelino Fernandes Valente n2 10500-7, Agéncia 784-6, do Banco Bradesco (fl.
302), mantida em conjunto com o interessado, todavia ndo foi demonstrado a que titulo.

E importante destacar que n3o foi trazida aos autos comprovagdo de transagdo entre o
contribuinte Adelino Fernandes Valente e a sociedade que justificasse o depdsito de valor
concernente a venda de imdvel da empresa na conta bancaria do sdcio.

N3o sendo a identificacdo do depositante suficiente para averiguar se o valor creditado na
conta do interessado ja foi tributado, entende-se que nao foi justificada a origem dos

depdsitos.

Disponibilidade declarada em dinheiro
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Diz o contribuinte que depdsitos em dinheiro estariam justificados pelo montante de
dinheiro em espécie na residéncia, informado pelo contribuinte Adelino Fernandes
Valente nas DAA, no valor de RS 170.254,00 no Exercicio de 2006 e, no valor de RS
202.365,00, no Exercicio de 2007.

Conforme ja mencionado, o que se entende por comprovacdo de origem, nos termos do
disposto no artigo 42 da Lei n? 9.430/1996, é a apresentagdo pelo contribuinte de
documentacgdo habil e idonea que possa identificar a fonte do crédito, o valor, a data e,
principalmente, que demonstre de forma inequivoca a que titulo os créditos foram
efetuados na conta corrente. O inciso I, § 3°, do artigo 42 da citada lei, expressamente
dispOe, para efeito de determinagdo da receita omitida, que os créditos devem ser
analisados separadamente, ou seja, cada um deve ter sua origem comprovada de forma
individual, com apresentagdo de documentos que demonstrem a sua origem, com
indicacdo de datas e valores coincidentes.

Assim, a justificativa genérica de que importancias depositadas tiveram como origem
dinheiro em poder do contribuinte ndo pode ser acatada. Ndo basta apontar possiveis

fontes para os recursos depositados, mas estabelecer um vinculo inequivoco de cada um

dos depdsitos as suas respectivas origens.
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Saliente-se que causa estranheza o fato de o contribuinte Adelino Fernandes Valente
afirmar que depositava valores da Pessoa Juridica em contas bancarias da Pessoa Fisica,

em afronta ao Principio da Entidade, na busca de melhor rentabilidade (fls. 274/281) e ter
RS 170.254,00 no Exercicio de 2006 e, no valor de RS 202.365,00, no Exercicio de 2007,
em casa.

Desse modo, por entender ausente a comprovacgao de origem para os depdsitos efetuados
em dinheiro, deve ser mantida a tributagdo.

Diante do exposto, haja vista a auséncia de documentacdao comprobatdria dos depdsitos

e a luz de regéncia da matéria, é de se manter a infragdo “Omissdo de Rendimentos

Caracterizada por Depdsitos Bancarios com Origem ndo Comprovada”, apurada pela
fiscalizagdo.

De fato, vale registrar que o presente feito seguiu os tramites regulares. A
fiscalizacdo atuou dentro da estrita legalidade e no limite institucional de sua competéncia,
encontrando-se o auto de infracdo devidamente formalizado. Ademais, o langamento esta
corretamente motivado e a base legal enquadrada, contendo a descricdo da infracdo, motivada
por omissdao de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem ndo comprovada
(e ndo por variacdo patrimonial a descoberto, como alegado ne peca recursal) e dos dispositivos
legais que deram suporte a penalidade aplicada e do valor devido, conforme se abstrai da
autuacdo e do termo de verificacdo fiscal lavrados (fls. 290/305), de maneira a oportunizar ao
contribuinte o pleno exercicio ao contraditério, sendo concedido o prazo legal para apresentacdo
de defesa

Logo, do ponto de vista procedimental, a conduta fiscal transcorreu dentro da
restrita legalidade sem qualquer prejuizo ou inobservancia ao contraditério que, em detrimento
das alegac¢des recursais, foi exercido com regularidade e plenitude, inexistindo o suposto vicio de
fundamentacao, por enquadramento incorreto da autuag¢ao, como aventado na peca recursal, ou
mesmo eventual cerceamento de defesa que, diga-se passagem, foi exercida a tempo e modo.

Quanto ao sigilo bancario, onde se pretende ver nulificada a autuacdo, nada a
prover, uma vez que tal matéria foi pacificada no STF com o julgamento do RE n2 601.314/SP,
recebido na sistematica da repercussao geral — cuja observancia é obrigatéria pelo CARF, ao teor
do art. 98, Il, “b” do Novo RICARF — onde restou decidido ser legitima a prestacdo de informacgdes
bancarias com base na LC n? 105/2001, tratando-se de transferéncia do dever de sigilo da
instituicdo financeira para o Fisco, que poderd ser realizada sem prévia ordem judicial, restando
fixada a seguinte tese:

“TEMA 225: Tese: | - O art. 62 da Lei Complementar 105/01 n3o ofende o direito ao sigilo
bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do principio da
capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do
dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal. Il — A lei 10.174/01 n&o atrai a aplicagdo
do principio da irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental
da norma, nos termos do artigo 144, § 12, do CTN.”

Desta forma, e corroborando o acerto da decisdo recorrida, inexiste ébice ao Fisco,
no exercicio de sua missdo institucional, solicitar e obter informac¢des bancarias diretamente as
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instituicGes financeiras, cuja transferéncia de dados norteada pela LC n? 105/2001, ndo caracteriza
eventual quebra de sigilo, os quais foram suficientes para apurar a omissdo de rendimentos
tipificada.

Portanto, restando constatada omissdo de rendimentos caraterizada por depdsitos
bancdrios sem que se tenha havido a efetiva comprovagao da origem das quantias recebidas por
documentacdo habil capaz de demonstrar de forma inequivoca a proveniéncia dos depdsitos
realizados nas contas bancdrias mantidas junto as instituicdes financeiras sob sua cotitularidade —
ndo obstante, diga-se de passagem, tenha sido regularmente intimado, ndao desincumbiu do 6nus
que lhe competia, conforme alids bem relatado na decisdo recorrida — urge a manuteng¢do da
exigéncia tributaria, ao teor da legislacdo de regéncia (art. 42 da Lei n2 9.430/96 e 849 do RIR/99),
razdo pela qual mantenho subsistente o crédito tributario exigido.

Ademais, em relacdo aos depdsitos bancarios sem a devida comprovacao de sua
origem, tal matéria ja se encontra sumulada neste CARF, ao teor da Sumula vinculante n? 26:

Sumula n® 26:

A presungdo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancdrios sem origem comprovada.
(Vinculante, conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018)
Quanto a multa de oficio aplicada, nada a prover. Vale salientar, que sua incidéncia
a base de 75% sobre o crédito tributdrio remanescente mantido, decorre de expressa previsao
legal (art. 44, | da Lei n2? 9.430/96), ndo podendo ser reduzida e nem dispensada, cabendo a
fiscalizacdo aplicd-la sob pena de violacdo do dever de oficio. Portanto, escorreita e legal a
conduta fiscal no particular.

No mesmo sentido também devera incidir juros de mora a taxa SELIC sobre o
crédito tributdrio apurado. Cabe ressaltar, que a tal matéria também ja se encontra pacificada
neste CARF, culminando com a edi¢ao das Siumulas n2 4 e 108:

Sumulan?4

A partir de 12 de abril de 1995, os juros moratdrios incidentes sobre débitos tributarios
administrados pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custédia - SELIC
para titulos federais.

Sumula n? 108

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidagao
e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.

Em relacdo as supostas inconstitucionalidades aventadas, com especial destaque
para o carater confiscatorio da multa de oficio aplicada, também nada a prover. Como é sabido, e
reforcando o acerto da decisao recorrida, este CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade e ilegalidade de lei tributaria, matéria também ja pacificada, ao teor da
Suimula n2 2:

E 26
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Sumulan?2

O CARF n3do é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Enquanto vigentes, os dispositivos legais devem ser cumpridos, principalmente em
se tratando da administracdo publica, cuja atividade estd atrelada ao principio da estrita
legalidade.

No que tange ao entendimento jurisprudencial trazido para justificar as pretensdes
recursais, 0 mesmo nesta seara é improficuo, porquanto as decisdes, mesmo que colegiadas, sem
um normativo legal que lhe atribua eficdcia, ndo se traduzem em normas complementares do
Direito Tributdrio, e somente vinculam as partes envolvidas nos litigios por elas resolvidos.

Quanto ao pedido de dilagdo probatdria, com especial destaque para realizagdo de
diligéncia junto as instituicdes financeiras, visando a obtencdo de documentos bancarios para
justificar a ndo ocorréncia da omissdo de rendimentos apurada, cujo 6nus lhe competia, ndo
vislumbro a necessidade de sua realizacdo, visto que o presente processo estd suficientemente
instruido e é contundente a demonstrar a sujeicdo passiva em relacgdo a matéria de fundo.
Ademais, e como bem fundamentado na decisdo recorrida, no processo fiscal a producdo
probatdria somente se justifica se necessaria a formacdo de conviccdo do julgador (art. 18 do
Decreto n2 70.235/72), o que se torna despiciendo no presente feito.

Por fim, quanto ao pedido de intimacdo pessoal para a realizacdo de sustentacdo
oral, ndo ha como acolhé-lo, porquanto tal pedido ndo encontra amparo no Regimento Interno
(RICARF). Entretanto, é garantido as partes a publicacdo da Pauta de Julgamento, com
antecedéncia minima de 10 dias, tanto no Diario Oficial da Unido/D.0.U, como no sitio do CARF na
internet, alids, conforme determina o art. 102, § 12, da Portaria MF n2 1.634, de 21/12/2023
(Novo RICARF), cabendo aos interessados acompanhar as respectivas publicacdes, podendo
inclusive mediante apresentacdo de requerimento préprio e observado o prazo regulamentar
contido no art. 132, § 12 do Novo RICARF, efetuar sustentagao oral, se assim entender.

Conclusdo

Ante o exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao presente recurso, para manter o
lancamento e as alteracOes decorrentes realizadas nas bases de calculo do imposto de renda dos
anos-calendario de 2005 e 2006.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Wilderson Botto
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